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ENTREVISTA DA SEMANA
Deputado Estadual Júlio Campos

“É um grande desafio fazer com 
que Mato Grosso acorde e volte 
seus esforços para a 
agroindustrialização” Pág. 3

ABUSO DE PODER

Vereadora de Chapada dos 
Guimarães denuncia contrato de 
R$ 14,7 milhões e perseguição 
do prefeito Osmar Froner

O prefeito chegou ao cúmulo de protocolar na Câmara Municipal pedido de cassação da 
vereadora que fiscaliza abusos de sua administração - Pág. 5
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GT do estado e do Ministério de Meio 
Ambiente busca viabilizar investimentos 

no Parque de Chapada

TURISMO E MEIO AMBIENTE

Um grupo de trabalho (GT) composto por técnicos do Ministério do Meio Ambi-
ente e do Governo do Estado de Mato Grosso será responsável por realizar estu-
dos que possam viabilizar investimentos de recursos estaduais no Parque Nacio-
nal de Chapada dos Guimarães. A criação do GT foi anunciada após encontro do 
governador Mauro Mendes (UB) com a ministra Marina Silva, em Brasília.

"Vamos ter outras reuniões visando construir um consenso para permitir 
que o Governo do Estado de Mato Grosso faça os investimentos no par-
que, e que esse parque possa atingir o seu grande objetivo, que é preser-
var os ativos ambientais que lá existem, mas também melhorar a condição 
de visitação para os turistas e para os cidadãos de Mato Grosso, do Brasil 
e de qualquer lugar do mundo que vierem para cá", relatou o governador.

Leia mai na página 8
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O governador Mauro Mendes quer 
investir R$ 200 milhões na região para 

alavancar o turismo e promover a 
proteção ambiental

Prefeito de Primavera do Leste se 
elege presidente da AMM e “racha” 

movimento municipalista

MUNICIPALISMO RACHADO
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A eleição da nova 
diretoria da Associação 
Mato-grossense de 
Municípios (AMM) foi 
judicializada e 
transcorreu em clima 
de racha e grande 
animosidade entre dois 
grupos de prefeitos
Pág. 7

Primeira-dama de MT recebe o título de 
Dama do Bem da Associação Seara de Luz

RECONHECIMENTO

Virginia Mendes 
destacou, em 
evento, que a 
união em prol de 
ações para 
beneficiar as 
pessoas que mais 
precisam faz toda a 
diferença - Pág. 4
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Prefeitura muda tempo de uso de faixas 
exclusivas de ônibus e gera críticas da 

MTU e da oposição - Pag.4

TRANSPORTE PÚBLICO



O 1º Congresso Mato-grossense de Direito Tributário - Pers-
pectivas Regionais, realizado na semana passada na Universida-
de Federal de Mato Grosso (UFMT), reuniu cerca de 300 magis-
trados, especialistas, autoridades e acadêmicos da área jurídica e 
econômica. O evento tratou, entre as várias pautas em debate, 
da reforma tributária, em tramitação no Congresso Nacional.

O tema foi o que mais repercutiu, chamando a atenção dos 
setores produtivos, preocupados com os impactos para da re-
forma nas suas atividades e também dos gestores públicos que 
veem expostas as fragilidades do atual sistema tributário e o 
atraso na própria base de sustentação da economia mato-
grossense, baseada quase que exclusivamente na produção de 
commodities sem valor agregado consistente e sem um merca-
do consumidor democratizado.

Durante o evento, o secretário de Fazenda de Mato Grosso, Ro-
gério Gallo, reconheceu que o atual modelo tributário e, principal-
mente, a base econômica do estado, é muito frágil e extremamente 
dependente do setor primário.

Gallo destacou que o estado produz muita matéria-prima para exportação e industrializa-
ção fora de suas fronteiras e que depende demasiadamente da receita gerada pelas ativida-
des de produção de commodities pelo agronegócio. Com a reforma tributária, os estados ma-
is industrializados e com maior mercador consumidor passarão a arrecadar a maior fatia do 
bolo tributário.  “Como temos, ainda uma população pequena, não temos uma base de con-
sumo tão forte para substituir essa arrecadação que temos hoje sobre a produção primária”, 
admitiu Gallo constrangido e preocupado.

O titular da Sefaz-MT afirmou que a reforma tributária é importante para o país, pois moder-
niza o sistema tributário e estabelece um maior equilíbrio e segurança fiscal para quem produz e 
consome, além de alargar a base de arrecadação do país. No entanto, Rogério Gallo argumenta 
que é preciso estabelecer critérios compensatórios que permitam a transição entre o modelo atu-
al e o modelo proposto, para que a economia de Mato Grosso, por exemplo, não desacelere e ca-
use prejuízos para os cofres do estado e, consequentemente, gere graves problemas nos serviços 
públicos de responsabilidade do governo local.

“Precisamos de uma transição que seja justa para Mato Grosso e para os estados que possuem 
uma economia semelhante. Precisamos discutir os modelos de transição, em quantos anos vai 
ser essa transição, porque não podemos impactar o futuro dos mato-grossenses, das futuras gera-
ções”, afirmou o secretário.

Gallo, em nome do Governo de Mato Grosso, defende que a “transição” dure extraordi-
nários meio século! Ou seja, espera que o Governo Federal “sustente” os serviços de res-
ponsabilidade do governo estadual por nada menos que 50 anos enquanto se espera que 
a população consumidora e a industrialização aconteça, preferencialmente, pelo que indi-
ca a fala do secretário, de forma espontânea.  “Precisamos pensar em como o Estado vai 
se sustentar, vai manter as suas políticas públicas, vai ter segurança jurídica para que nós 
tenhamos um bom ambiente de negócios. Então esse é o grande desafio e é importante 
que a gente discuta isso aqui em Mato Grosso”, justificou o Gallo.

O fato concreto é que o discurso do secretário titular da Fazenda Estadual revela que não 
há, da parte do atual governo, nenhuma ideia prática para resolver a crise que se exerga no 
horizonte da reforma tributária. Em vez de apresentar ao menos um esboço de projeto para re-

Reforma Tributária expôs o atraso e a fragilidade econômica de Mato Grosso
estruturar as bases da economia do Estado a fim de superar a su-
per-dependência do setor primário para a geração de riquezas, 
Gallo preferiu lamentar sobre as dificuldades futuras de manter 
o mesmo ritmo de arrecadação atual e reivindicar compensação 
pelas “perdas futuras” que venham ocorrer.

O evento na UFMT serviu para expor o quanto a atual equi-
pe do governo de Mauro Mendes é carente quando se trata de 
mentes capazes de formular planejamentos estratégicos e pro-
jetarem visão de médio e longo prazo quando comparado ao 
que foram as gestões de Dante de Oliveira nos anos 1990 e de 
Júlio Campos, na década de 1980.

Júlio investiu pesado na modernização estrutural e logística 
de Mato Grosso asfaltando e abrindo estradas para permitir a 
ocupação territorial em um estado continental e até então isola-
do do resto do Brasil. Dante, por sua vez, dedicou os maiores e 
melhores esforços da sua gestão para a solucionar a crise de ener-
gia elétrica, para lançar as bases da agroindustrialização, para 
modernizar a gestão pública, profissionalizar e qualificar os ser-

vidores e para “vender” os potenciais econômicos e turísticos do estado ao mesmo tempo em 
que promovia uma mudança profunda na até então medieval política tributária para incluir 
os serviços delegados como uma fonte importante de sustentação do fluxo de receitas.

Desde Júlio Campos, passaram pelo comando do Palácio Paiaguás Wilmar Peres de Fa-
rias, Carlos Bezerra, Jayme Campos, Rogério Salles, Blairo Maggi, Silval Barbosa, Pedro Ta-
ques e agora Mauro Mendes e nenhum deles se empenhou em fazer Mato Grosso avançar 
na diversificação de sua economia, no fortalecimento das cadeias produtivas com a indus-
trialização in loco das commodities.

Quando veio a Lei Kandir em 1996 que retirou o ICMS das matérias-primas e semiela-
boradas, o governador Dante de Oliveira alertou que uma reforma mais profunda na polí-
tica tributária seria necessária nos anos seguintes e tentou, quase desesperadamente, ace-
lerar o processo de agroindustrialização criando programas como o Prodeic, o Proalmat e 
outros programas setoriais para alavancar não apenas a indústria, mas também o comér-
cio, o empreendedorismo e promover a diversificação econômica do estado. Depois dele, 
nenhum governante se empenhou de fato em buscar um caminho alternativo além das 
“compensações” - por si mesmas insuficientes e sempre transitórias – para dar ao Estado 
de Mato Grosso uma base de receita própria consistente e duradoura.

E pelo que o secretário de Fazenda disse neste 1º Congresso Mato-grossense de Direito Tribu-
tário - Perspectivas Regionais, Mato Grosso vai continuar dependendo do que “pingar no pires” 
estendido para Brasília. Lamentavelmente.

E vejam, até a iniciativa de abrir espaço para debater uma questão tão crucial para o povo 
de Mato Grosso, não partiu´, como deveria, do Governo do Estado. A iniciativa do 1º Con-
gresso Mato-grossense de Direito Tributário - Perspectivas Regionais foi da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), Seccional de Mato Grosso, por meio da sua Escola Superior da Advo-
cacia e da Comissão de Estudos Tributários da OAB/MT, que buscaram a parceria com a Se-
cretaria de Estado da Fazenda de Mato Grosso (Sefaz-MT) e da Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) e Faculdade de Direito da UFMT.

Maykom Milas
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Na condição de parlamentar e membro da Comissão de 
Direito do Consumidor da Câmara Federal, 

presenciamos semanalmente a tentativa de alteração da 
norma sobre o pretexto de torná-la moderna, mas a grande 
maioria das propostas tentam enfraquecer o texto já que o 
mesmo possui conceitos abertos que permitem uma 
interpretação atemporal.
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Gisela Simona
Especialista em Direito do Consumidor, servidora do PROCON-MT
e deputada federal por Mato Grosso

Durante o evento,
o secretário de Fazenda de
Mato Grosso, Rogério Gallo,

reconheceu que o atual modelo
tributário e, principalmente, a

base econômica do estado,
é muito frágil e extremamente 
dependente do setor primário.

Exemplifico com a tentativa de incluir os meios digita-
is para fornecimento de informação e realizar compras 
online, cujo avanço é inegável, mas que nenhum mo-
mento está excluído do Código de Defesa do Consumi-
dor, sendo certo que as regras que valem para o comér-
cio tradicional também valem para o comércio online, 
com o agravante da hipervulnerabilidade que todos nós 
estamos inclusos na rede mundial de computadores.

Vale o registro que contratações exclusivamente 
virtuais, informações por QRCode, notificações por 
e-mail ou por WhatsApp, pagamentos por aplicati-
vos são uma realidade que deve ser regulada, mas 
que na minha compreensão não precisa necessaria-
mente alterar o CDC, visto que as mudanças dispos-
tas precisam atender a realidade dos vários cantos 
do Brasil, ou seja, de áreas urbanas, ultra modernas e 
informatizadas, até o consumidor da área rural que 
sequer tem internet disponível.

A mudança mais significativa que tivemos no CDC 
e que impactou positivamente na norma foram as alte-
rações trazidas pela Lei Federal nº 14.181/2021, que tra-
ta da prevenção e tratamento da pessoa superendivi-
dada, fazendo da lei, uma norma moderna, mesmo 
com seus 33 anos de publicação.

Nesse sentido, nosso papel é a luta permanente para sua implementação, seja com 
a educação para o consumo entre consumidores e fornecedores, seja com a fiscaliza-
ção da norma por órgãos como PROCON que diariamente exercem uma tarefa de inte-
resse público que é buscar a harmonia entre consumidores e fornecedores e, na Câma-
ra Federal, é para que não se tenha retrocessos e sim avanços na proteção e defesa dos 
consumidores.

Em 11 de setembro de 1990 foi publicada a Lei n. 
8.078 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(CDC), uma lei polêmica no seu nascedouro que pode-
ria “quebrar o comércio”, “emperrar o desenvolvimento 
do país”, mas que ao mesmo tempo tinha o objetivo de 
incentivar boas práticas na apresentação, oferta, venda e 
pós-venda no mercado de consumo, fixar parâmetros 
mínimos de competição pela qualidade e informação 
completa dos produtos e serviços ao cidadão.

Foi nesse contexto que, cumprindo o mandamen-
to constitucional de 1988, pelo qual determinou-se 
que em 120 dias seria elaborado o Código de Defesa 
do Consumidor, é que foi publicada a lei que conside-
ramos extremamente forte por trazer em seu conteú-
do, conceitos e institutos que fazem da mesma, um mi-
crossistema jurídico composto de regras de direito ma-
terial, processual e penal, que atualmente resolve os 
conflitos de consumo que surgem entre consumido-
res e fornecedores de todo país.

Ao definir conceitos como consumidor, fornece-
dor, produto, serviço, vício, defeito, publicidade enga-
nosa e abusiva, dentre outros, bem como fixar direitos 
básicos, regras de responsabilidade solidária, respon-
sabilidade objetiva, da desconsideração da pessoa jurí-
dica tornou-se o parâmetro único e aceitável para regular as relações de consumo.

É o Código de Defesa do Consumidor que logo no seu Artigo 1º estabelece que é uma 
norma de ordem pública e de interesse social, portanto, prevalece, acima da vontade das 
partes, a fim de que o Estado Democrático de Direito seja uma realidade também nas rela-
ções de consumo.

Na condição de parlamentar e membro da Comissão de Direito do Consumidor da Câma-
ra Federal, presenciamos semanalmente a tentativa de alteração da norma sobre o pretexto 
de torná-la moderna, mas a grande maioria das propostas tentam enfraquecer o texto já que 
o mesmo possui conceitos abertos que permitem uma interpretação atemporal.

Gisela Simona
é especialista em Direito do Consumidor,

servidora do PROCON-MT e deputada federal por Mato Grosso

CO Popular - O que o senhor destacaria como mais 
relevante na sua atuação na Assembleia Legislativa 
até este momento?
Deputado Júlio Campos - Acho que tive o privilégio de 2023 
por ser escolhido para ser o presidente da CCJR [Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação] que é, sem dúvida, a  mais im-
portante desta casa. Havia na Comissão uma pauta represada 
de outras gestões. Nós fizemos então um esforço concentrado 
para reunir os membros da Comissão para deliberarmos sobre 
aquelas demandas acumuladas. E conseguimos reunir sempre 
e religiosamente, a maioria dos membros. Do dia da nossa pos-
se até o dia de hoje, não teve nenhuma terça-feira sequer em 
que a comissão não se reuniu com quórum para deli-
berar sobre os projetos em tramitação e liberar as pau-
tas para o plenário. O trabalho em plenário depende 
fundamentalmente da manifestação da CCJR. Sem o 
parecer desta comissão, praticamente fica inviabiliza-
do os debates e paralisadas as votações pelo plenário 
da Assembleia. Nós, com este esforço, conseguimos 
limpar a pauta que tinha mais de 450 projetos, alguns 
importantes e polêmicos, como foi o do Transporte Ze-
ro de Pescado, que precisou passar um processo de 
ajuste, com emendas e supressões que, se não fossem 
feitas, fatalmente trairia muitos prejuízos políticos e 
econômicos para Mato Grosso, para os nossos ribeiri-
nhos e pescadores tradicionais. Fizemos inclusive 
uma trava para impedir que se usasse a lei para insta-
lar usinas e barragens no rio Cuiabá.   

CO Popular - Nessa questão do impedimento de 
construção de usinas PCHs no rio Cuiabá, como o 
senhor vê as críticas de que a Assembleia estaria in-
vadindo a competência federal de legislar sobre o 
setor hídrico e elétrico? 
Deputado Júlio Campos – Nós não invadimos nenhuma 
competência. Isso não procede. Nós não desconhecemos a 
decisão do Supremo [STF] de que é competência da Aneel 
[Agência Nacional de Energia Elétrica] decidir se deve ou não 
usinas nos rios brasileiros. O que nós fizemos foi colocar uma 
trava de que nos primeiros três anos de validade da Lei do 
Transporte Zero de Pescado, a Sema [Secretária de Estado de 
Meio Ambiente de MT] não vai analisar nenhum pedido de li-
cenciamento de PCHs nos rios Cuiabá e da bacia do Panta-
nal. Daqui a três anos, deu certo o propósito de au-
mentar o estoque pesqueiro? A Sema pode voltar a 
analisar os processos normalmente. Se bem que a 
própria Sema já havia negado autorização para as 
PCHs no rio Cuiabá.

CO Popular - Quais outros projetos passaram pela 
CCJR que o senhor destacaria neste seu primeiro 
ano como deputado estadual?
Deputado Júlio Campos – O projeto da LDO, sem dúvida. 
O projeto da Lei de Diretrizes Orçamentária é uma peça com-
plexa, que exige análise profunda e cautelosa, além de susci-
tar debates importantes sobre as prioridades dos investimen-
tos e políticas públicas. Na CCJR, procuramos dar aos deputa-
dos a máxima liberdade para análise da proposta do Poder 
Executivo, lessem com calma e apresentassem suas suges-
tões, suas emendas, inclusive abrimos oportunidade para os 
suplentes que assumiram por alguns meses o mandato tam-
bém participarem do debate sobre a LDO e apresen-
tassem emendas. Como resultado, pudemos apre-
sentar ao plenário um projeto de LDO com um con-
teúdo que, de fato, contempla setores, políticas e 
medidas importantes para a sociedade mato-
grossense. 

CO Popular - O Plano Plurianual (PPA) é outro pro-
jeto fundamental para o funcionamento do estado e 

dustrialização. É preciso que o estado convoque os 
nossos produtores rurais, nossos grandes produto-
res a aderirem ao projeto de industrialização da pro-
dução aqui mesmo no estado em vez de ficar expor-
tando matéria-prima. Muitos dizem que industriali-
zar aqui a produção não compensa porque paga im-
posto. Mas, a questão é que o produto industrializa-
do tem mais valor, gera emprego, gera renda para 
mais pessoas, além de permitir que, com a arrecada-
ção de mais impostos, o estado possa fazer mais e 
melhores políticas públicas, melhorar mais os servi-
ços que presta à toda a população. Basta comparar: 
uma grande fazenda produtiva tem, no máximo, 100 
empregados, muitos, sazonais, temporários. Já uma 
indústria de medio porte, pode ter até 600 funcioná-
rios diretos, fora os empregados indiretos que se be-
neficiam na cadeia de produção e com um nível de 
salário bem melhor que o da zona rural. 

CO Popular - O senhor propôs uma emenda a LDO 
uma emenda que prevê a realização de concurso na 
Unemat. A valorização da Unemat é estratégica pa-
ra Mato Grosso?
Deputado Júlio Campos – A Unemat foi um grande feito 
da então administração do governador Jayme Campos e do 
professor Osvaldo Sobrinho. Pouca gente sabe, mas a Une-
mat nasceu a partir do IESC, o Instituto Estadual de Ensino Su-
perior de Cáceres, que por sua vez, nós havíamos criado, 
quando fomos governador de Mato Grosso, ao acolher su-
gestão da então prefeita Nana Farias, de incorporarmos o 
IESC a rede estadual de educação. Foi desse núcleo base que 
surgiu a Unemat em 1992 e que muitos achavam que era 
uma loucura. E hoje a Unemat é um orgulho para to-
dos nós com seus mais de 18 mil alunos espalhados 
pelo interior do estado, formando profissionais em 
diversas áreas importantes para o desenvolvimento 
de Mato Grosso. Nós atendemos uma reivindicação 
da reitora da Unemat para destinarmos recursos pa-
ra o concurso pois há uma grande defasagem de pes-
soal técnico e professores.

CO Popular - Como o senhor avalia a polêmica que 
está sendo gerada pela construção do BRT em Vár-
zea Grande?
Deputado Júlio Campos - Infelizmente vamos ter que con-
viver com essa situação. Eu sempre fui a favor de se concluir o 
VLT, que ia modernizar o transporte público e dar um novo vi-
sual para Cuiabá e Várzea Grande com padrão de primeiro 
mundo, sustentabilidade e ambientalmente sustentável. O 
BRT ocupar o lugar dos trilhos é compreensível. O problema 
é estender o BRT pela Avenida Couto Magalhães a principal 
via comercial. A preocupação é que as obras tendem a levar a 
falência muitos comércios. Nós vimos isso na avenida das 
FEB com as obras do VLT, muitos comércios fecha-
ram. Estamos negociando com governo do Estado 
uma via alternativa para levar o BRT até o centro de 
Várzea Grande. 

CO Popular - Como está o projeto da nova rodo-
viária de Várzea Grande?
Deputado Júlio Campos – O que ocorre, o fechamen-
to da antiga rodoviária, ficou para a prefeitura construir a 
nova rodoviária. Hoje, nós temos um entendimento 
com o Governo do Estado, conseguimos que fosse cedi-
do o terreno onde a obra está sendo implantada. A difi-
culdade ainda são os recursos necessários para a execu-
ção do projeto que está avaliado em R$ 15 milhões. O Se-
nador Jayme Campos se comprometeu em colocar uma 
emenda federal para assegurar 50% desse valor e a pre-
feitura deverá arcar com os recursos restantes.

e para o direcionamento dos gastos públicos que 
também passa pelo crivo da CCJR. Como o senhor 
analisa a participação popular nos debates sobre o 
PPA 2024/2027?
Deputado Júlio Campos – Para o sucesso de uma democra-
cia e o sucesso de um governo, é fundamental a participação po-
pular em todas as discussões políticas. E o PPA deve ser ampla-
mente debatido, não apenas por nós, parlamentares, mas, prin-
cipalmente, pela população, pelos cidadãos em geral. Tanto 
que há um prazo para que a população possa se manifestar nas 
audiências públicas. Inclusive, defendemos que a Assembleia 
vá ao encontro do cidadão ao menos nas cidades polos das re-
giões oeste, norte, sul e do Araguaia, no leste, para debater-
mos o PPA que é a peça que vai definir como o Gover-
no do estado irá aplicar os recursos públicos nos pró-
ximos quatro anos. São previstos gastos de R$ 153 bi-
lhões neste período e é muito importante que a socie-
dade esteja informada e contribua com a definição das 
metas, das prioridades e o direcionamento a ser dado 
à estes recursos pelo Poder Executivo.  

CO Popular - O PPA 2024/2027 prevê um crescimento 
de cerca de 70% nas receitas do estado para os próxi-
mos quatro anos. Como o senhor analisa então a LDO 
2024 ter previsto receitas de apenas R$31 bilhões?
Deputado Júlio Campos - Quando o secretário adjunto 
da Sefaz esteve aqui na Assembleia para apresentar a LDO 
eu mesmo contestei o fato de ter uma previsão de receita 
estar muito aquém da realidade. Quando entregaram o 
projeto, a arrecadação do estado já estava perto dos R$40 
bilhões e em agosto, passou dos R$44 bi. É uma defasa-
gem muito grande. O governo é muito comedido nessas 
previsões. Acredito que no PPA eles tenham feito um ajus-
te, porque Mato Grosso é um estado sui generis no Brasil, é 
um estado que tem um crescimento de uma China, to-
do ano cresce de 6% a 8%. Hoje já passamos de 
100 milhões de toneladas de grãos na safra deste 
ano, é um terço da produção de todo o país, temos 
o menor indice de desemprego do Brasil. Então 
acredito que Mato Grosso em seu potencial é o 
que o saudoso governador Garcia Neto dizia: o es-
tado solução do Brasil.

CO Popular - Deputado, a partir de sua larga expe-
riência política nos diga por que Mato Grosso, em 
sua opinião, não avança mais rapidamente na sua 
industrialização mesmo com todos estes números 
positivos na produção?
 Deputado Júlio Campos – A industrialização de Mato 
Grosso é uma das minhas metas, das minhas bandeiras co-
mo deputado. É um grande desafio fazer com que Mato Gros-
so acorde e volte seus esforços para a agroindustrialização.  
Antigamente, se dizia que Mato Grosso não podia ser um esta-
do industrial porque era distante do litoral, dos centros con-
sumidores, tinha pouca população e não tinha energia elétri-
ca. Hoje, sabemos que isso é um blefe, uma mentira. A partir 
da inauguração da usina do rio Manso, no governo do sau-
doso Dante de Oliveira, Mato Grosso deixou de ser 
um estado dependente para a condição de estado 
exportador de energia. Hoje, exportamos 60% da 
energia elétrica produzida em Mato Grosso. Ou seja, 
temos energia elétrica suficiente par sermos um po-
lo agroindustrial. E o transporte, que já foi muito difí-
cil quando eu fui governador, agora já não é um gar-
galo, porque temos boas rodovias e temos uma fer-
rovia que está avançando de Rondonópolis para Cui-
abá e em direção ao nortão, Lucas do Rio Verde, No-
va Mutum, Sorriso, Sinop, que são os grandes polos 
da produção do agronegócio. O que precisamos é 
que o Governo do Estado estimule mais a agroin-

Um dos ícones da política de Mato Grosso, que 
ocupou todos os cargos eletivos mais importantes 
no estado, o deputado Júlio Campos (União Brasil) 
fez sua estreia na Assembleia Legislativa ocupando 
a presidência da Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação (CCJR). A comissão é a porta de entrada 
e a avalista de todos os projetos de lei, de emendas 
constitucionais e decretos, sendo fundamental para 
o funcionamento do plenário do Parlamento 
Estadual. Nesta entrevista, o parlamentar faz um 
amplo retrospecto da sua atuação no parlamento 
estadual até o momento e, sem perder o bom 
humor e o carisma que lhe peculiar, tece críticas a 
troca do VLT pelo BRT pelo Governo do Estado, 
recorda as origens da Unemat, os avanços em 
logística e energia elétrica e revela sua luta para 
que os setores do agronegócio e empresarial de 
Mato Grosso assuma o projeto de industrialização 
de Mato Grosso. 

“É um grande desafio fazer com que 
Mato Grosso acorde e volte seus 

esforços para a agroindustrialização”

DEPUTADO ESTADUAL JÚLIO CAMPOS
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e redação da Assembleia Legislativa de MT

A Profecia
Uma gafe da Presidente da Comissão de Meio Ambiente do Sena-
do, a senadora Leila Barros (PDT-DF) acabou revelando o que po-
derá ser o caminho político do governador Mauro Mendes (UB) 
em 2026. Durante sessão da CMAS que discutiu a estadualiza-
ção do Parque Nacional de Chapada dos Guimarães, a senadora, 
ao se referir o governador, acabou se confundindo e lhe atribuiu o 
cargo de Senador.  Ato contínuo, o governador elevou os braços e 
juntando as mãos exclamou: ”Quem sabe, um dia!” como se pe-
disse aos céus a realização da “profecia”. O que era mera fofoca 
de bastidores, passou a ser agora uma possibilidade concreta. 
Mendes, no entanto, para não melindrar aliados, se recusou a co-
mentar o assunto.  Mas, uma imagem e um áudio gravados va-
lem mais do que um milhão de negativas e o silêncio teimoso. Qu-
em viver, haverá de ver no palanque o Mauro Mendes candidato 
ao Senado, maktube!

Filha de raposa, raposinha é

A deputada Janaina Riva (MDB) não esconde que a Assemble-
ia Legislativa já se tornou pequena para sua ambição política. 
Ela diz que só aceitará disputar em 2026 se for um cargo majo-
ritário. A preferência da parlamentar é ser candidata ao Palá-
cio Paiaguás. No entanto, uma candidatura ao Senado da Re-
pública também atenderia os anseios da jovem liderança polí-
tica. Matreira, a jovem deputada não pisa em terreno fofo e 
nem em pedra escorregadia. “Quando eu falo, 'olha, eu não te-
nho a pretensão de disputar para estadual', é porque eu tenho 
trabalhado pensando numa candidatura majoritária. O Sena-
do é uma candidatura excelente, Governo, vice-governadoria 
também. Mas, tudo isso vai depender das eleições do ano que 
vem. Pra gente falar sobre 2026 a gente precisa vencer 2024”. 
Está certa ela. Afinal, filha de uma raposa como o ex-deputado 
José Riva, só podia mesmo ser uma raposinha...

Proibido assediar

Vereador Fellipe Corrêa (Cidadania) apresentou uma proposta pa-
ra inibir e prevenir o assédio moral e o assédio sexual na Câmara de 
Cuiabá. O parlamentar disse que a Câmara precisa fazer “o dever 
de casa” e citou os exemplos da Câmara Federal, do Poder Judiciá-
rio e da Defensoria Pública que possuem resoluções semelhantes.  
O Projeto de Resolução proposto por Corrêa estabelece ações e po-
líticas institucionais voltadas a prevenção e inibição do assédio mo-
ral e sexual, discriminação, preconceito e outras formas de violên-
cia no âmbito do Legislativo Municipal cuiabano. Entre as ações su-
geridas na proposta do vereador se destaca a criação de uma co-
missão para preservação, atenção e acolhimento de vítimas dos as-
sédios moral e sexual, dentro da Câmara Municipal de Cuiabá, ten-
do como prioridade a integridade física e psíquica da vítima. Nota 
10 para a iniciativa do jovem parlamentar.

Candidato do Bolsonaro

O deputado estadual Cláudio Ferreira se filiou ao Partido Liberal 
(PL) na semana passada e anunciou que será o candidato do ex-
presidente Jair Bolsonaro à Prefeitura de Rondonópolis (212 km ao 
Sul).  Conhecido na cidade como Cláudio Paisagista, ele se elegeu 
deputado estadual como o mais votado em Rondonópolis, tendo 
obtido mais de 21 mil votos. O parlamentar deixou o PTB pelo PL de 
olho nos votos dos bolsonaristas mais radicais do município. Sua fi-
liação ao PL teria sido um convite pessoal do Bolsonaro e chance-
lada pelo deputado federal José Medeiros, um dos mais fundamen-
talista dos bolsonaristas eleitos em Mato Grosso.

Transporte Zero Inconstitucional
Uma Ação Direta 
de Inconstitucio-
nalidade (ADI) 
foi protocolada 
Supremo Tribu-
nal Federal (STF) 
para derrubar a 
lei da pesca ape-
lidada de "Trans-

porte Zero" em Mato Grosso. A ação foi proposta pelo presi-
dente nacional do MDB, deputado federal Baleia Rossi. A rela-
toria da ação será do ministro André Mendonça. A iniciativa, no 
entanto, foi articulada pelo deputado federal Emanuelzinho Pi-
nheiro (MDB), filho do prefeito de Cuiabá. A lei estadual nº 
12.197/2023 proíbe transporte, armazenamento e comercia-
lização de peixes dos rios de Mato Grosso por cinco anos, com 
pagamento de auxílio de um salário mínimo aos pescadores ar-
tesanais. Na ADI, o presidente do MDB Nacional argumenta 
que a lei mato-grossense "atenta contra o pleno exercício dos 
direitos culturais (art. 215 e 216), além de usurpar a compe-
tência legislativa da União, a quem compete estabelecer nor-
mas gerais sobre a pesca, extrapolando os limites de sua com-
petência suplementar para legislar sobre o tema". Novos 
rounds virão e muita água ainda vai rolar debaixo da canoa 
desse assunto...

Hoje, exportamos 60% da energia elétrica produzida 
em Mato Grosso. Ou seja, temos energia elétrica 
suficiente par sermos um polo agroindustrial.
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O 1º Congresso Mato-grossense de Direito Tributário - Pers-
pectivas Regionais, realizado na semana passada na Universida-
de Federal de Mato Grosso (UFMT), reuniu cerca de 300 magis-
trados, especialistas, autoridades e acadêmicos da área jurídica e 
econômica. O evento tratou, entre as várias pautas em debate, 
da reforma tributária, em tramitação no Congresso Nacional.

O tema foi o que mais repercutiu, chamando a atenção dos 
setores produtivos, preocupados com os impactos para da re-
forma nas suas atividades e também dos gestores públicos que 
veem expostas as fragilidades do atual sistema tributário e o 
atraso na própria base de sustentação da economia mato-
grossense, baseada quase que exclusivamente na produção de 
commodities sem valor agregado consistente e sem um merca-
do consumidor democratizado.

Durante o evento, o secretário de Fazenda de Mato Grosso, Ro-
gério Gallo, reconheceu que o atual modelo tributário e, principal-
mente, a base econômica do estado, é muito frágil e extremamente 
dependente do setor primário.

Gallo destacou que o estado produz muita matéria-prima para exportação e industrializa-
ção fora de suas fronteiras e que depende demasiadamente da receita gerada pelas ativida-
des de produção de commodities pelo agronegócio. Com a reforma tributária, os estados ma-
is industrializados e com maior mercador consumidor passarão a arrecadar a maior fatia do 
bolo tributário.  “Como temos, ainda uma população pequena, não temos uma base de con-
sumo tão forte para substituir essa arrecadação que temos hoje sobre a produção primária”, 
admitiu Gallo constrangido e preocupado.

O titular da Sefaz-MT afirmou que a reforma tributária é importante para o país, pois moder-
niza o sistema tributário e estabelece um maior equilíbrio e segurança fiscal para quem produz e 
consome, além de alargar a base de arrecadação do país. No entanto, Rogério Gallo argumenta 
que é preciso estabelecer critérios compensatórios que permitam a transição entre o modelo atu-
al e o modelo proposto, para que a economia de Mato Grosso, por exemplo, não desacelere e ca-
use prejuízos para os cofres do estado e, consequentemente, gere graves problemas nos serviços 
públicos de responsabilidade do governo local.

“Precisamos de uma transição que seja justa para Mato Grosso e para os estados que possuem 
uma economia semelhante. Precisamos discutir os modelos de transição, em quantos anos vai 
ser essa transição, porque não podemos impactar o futuro dos mato-grossenses, das futuras gera-
ções”, afirmou o secretário.

Gallo, em nome do Governo de Mato Grosso, defende que a “transição” dure extraordi-
nários meio século! Ou seja, espera que o Governo Federal “sustente” os serviços de res-
ponsabilidade do governo estadual por nada menos que 50 anos enquanto se espera que 
a população consumidora e a industrialização aconteça, preferencialmente, pelo que indi-
ca a fala do secretário, de forma espontânea.  “Precisamos pensar em como o Estado vai 
se sustentar, vai manter as suas políticas públicas, vai ter segurança jurídica para que nós 
tenhamos um bom ambiente de negócios. Então esse é o grande desafio e é importante 
que a gente discuta isso aqui em Mato Grosso”, justificou o Gallo.

O fato concreto é que o discurso do secretário titular da Fazenda Estadual revela que não 
há, da parte do atual governo, nenhuma ideia prática para resolver a crise que se exerga no 
horizonte da reforma tributária. Em vez de apresentar ao menos um esboço de projeto para re-

Reforma Tributária expôs o atraso e a fragilidade econômica de Mato Grosso
estruturar as bases da economia do Estado a fim de superar a su-
per-dependência do setor primário para a geração de riquezas, 
Gallo preferiu lamentar sobre as dificuldades futuras de manter 
o mesmo ritmo de arrecadação atual e reivindicar compensação 
pelas “perdas futuras” que venham ocorrer.

O evento na UFMT serviu para expor o quanto a atual equi-
pe do governo de Mauro Mendes é carente quando se trata de 
mentes capazes de formular planejamentos estratégicos e pro-
jetarem visão de médio e longo prazo quando comparado ao 
que foram as gestões de Dante de Oliveira nos anos 1990 e de 
Júlio Campos, na década de 1980.

Júlio investiu pesado na modernização estrutural e logística 
de Mato Grosso asfaltando e abrindo estradas para permitir a 
ocupação territorial em um estado continental e até então isola-
do do resto do Brasil. Dante, por sua vez, dedicou os maiores e 
melhores esforços da sua gestão para a solucionar a crise de ener-
gia elétrica, para lançar as bases da agroindustrialização, para 
modernizar a gestão pública, profissionalizar e qualificar os ser-

vidores e para “vender” os potenciais econômicos e turísticos do estado ao mesmo tempo em 
que promovia uma mudança profunda na até então medieval política tributária para incluir 
os serviços delegados como uma fonte importante de sustentação do fluxo de receitas.

Desde Júlio Campos, passaram pelo comando do Palácio Paiaguás Wilmar Peres de Fa-
rias, Carlos Bezerra, Jayme Campos, Rogério Salles, Blairo Maggi, Silval Barbosa, Pedro Ta-
ques e agora Mauro Mendes e nenhum deles se empenhou em fazer Mato Grosso avançar 
na diversificação de sua economia, no fortalecimento das cadeias produtivas com a indus-
trialização in loco das commodities.

Quando veio a Lei Kandir em 1996 que retirou o ICMS das matérias-primas e semiela-
boradas, o governador Dante de Oliveira alertou que uma reforma mais profunda na polí-
tica tributária seria necessária nos anos seguintes e tentou, quase desesperadamente, ace-
lerar o processo de agroindustrialização criando programas como o Prodeic, o Proalmat e 
outros programas setoriais para alavancar não apenas a indústria, mas também o comér-
cio, o empreendedorismo e promover a diversificação econômica do estado. Depois dele, 
nenhum governante se empenhou de fato em buscar um caminho alternativo além das 
“compensações” - por si mesmas insuficientes e sempre transitórias – para dar ao Estado 
de Mato Grosso uma base de receita própria consistente e duradoura.

E pelo que o secretário de Fazenda disse neste 1º Congresso Mato-grossense de Direito Tribu-
tário - Perspectivas Regionais, Mato Grosso vai continuar dependendo do que “pingar no pires” 
estendido para Brasília. Lamentavelmente.

E vejam, até a iniciativa de abrir espaço para debater uma questão tão crucial para o povo 
de Mato Grosso, não partiu´, como deveria, do Governo do Estado. A iniciativa do 1º Con-
gresso Mato-grossense de Direito Tributário - Perspectivas Regionais foi da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), Seccional de Mato Grosso, por meio da sua Escola Superior da Advo-
cacia e da Comissão de Estudos Tributários da OAB/MT, que buscaram a parceria com a Se-
cretaria de Estado da Fazenda de Mato Grosso (Sefaz-MT) e da Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) e Faculdade de Direito da UFMT.

Maykom Milas
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Na condição de parlamentar e membro da Comissão de 
Direito do Consumidor da Câmara Federal, 

presenciamos semanalmente a tentativa de alteração da 
norma sobre o pretexto de torná-la moderna, mas a grande 
maioria das propostas tentam enfraquecer o texto já que o 
mesmo possui conceitos abertos que permitem uma 
interpretação atemporal.
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Gisela Simona
Especialista em Direito do Consumidor, servidora do PROCON-MT
e deputada federal por Mato Grosso

Durante o evento,
o secretário de Fazenda de
Mato Grosso, Rogério Gallo,

reconheceu que o atual modelo
tributário e, principalmente, a

base econômica do estado,
é muito frágil e extremamente 
dependente do setor primário.

Exemplifico com a tentativa de incluir os meios digita-
is para fornecimento de informação e realizar compras 
online, cujo avanço é inegável, mas que nenhum mo-
mento está excluído do Código de Defesa do Consumi-
dor, sendo certo que as regras que valem para o comér-
cio tradicional também valem para o comércio online, 
com o agravante da hipervulnerabilidade que todos nós 
estamos inclusos na rede mundial de computadores.

Vale o registro que contratações exclusivamente 
virtuais, informações por QRCode, notificações por 
e-mail ou por WhatsApp, pagamentos por aplicati-
vos são uma realidade que deve ser regulada, mas 
que na minha compreensão não precisa necessaria-
mente alterar o CDC, visto que as mudanças dispos-
tas precisam atender a realidade dos vários cantos 
do Brasil, ou seja, de áreas urbanas, ultra modernas e 
informatizadas, até o consumidor da área rural que 
sequer tem internet disponível.

A mudança mais significativa que tivemos no CDC 
e que impactou positivamente na norma foram as alte-
rações trazidas pela Lei Federal nº 14.181/2021, que tra-
ta da prevenção e tratamento da pessoa superendivi-
dada, fazendo da lei, uma norma moderna, mesmo 
com seus 33 anos de publicação.

Nesse sentido, nosso papel é a luta permanente para sua implementação, seja com 
a educação para o consumo entre consumidores e fornecedores, seja com a fiscaliza-
ção da norma por órgãos como PROCON que diariamente exercem uma tarefa de inte-
resse público que é buscar a harmonia entre consumidores e fornecedores e, na Câma-
ra Federal, é para que não se tenha retrocessos e sim avanços na proteção e defesa dos 
consumidores.

Em 11 de setembro de 1990 foi publicada a Lei n. 
8.078 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(CDC), uma lei polêmica no seu nascedouro que pode-
ria “quebrar o comércio”, “emperrar o desenvolvimento 
do país”, mas que ao mesmo tempo tinha o objetivo de 
incentivar boas práticas na apresentação, oferta, venda e 
pós-venda no mercado de consumo, fixar parâmetros 
mínimos de competição pela qualidade e informação 
completa dos produtos e serviços ao cidadão.

Foi nesse contexto que, cumprindo o mandamen-
to constitucional de 1988, pelo qual determinou-se 
que em 120 dias seria elaborado o Código de Defesa 
do Consumidor, é que foi publicada a lei que conside-
ramos extremamente forte por trazer em seu conteú-
do, conceitos e institutos que fazem da mesma, um mi-
crossistema jurídico composto de regras de direito ma-
terial, processual e penal, que atualmente resolve os 
conflitos de consumo que surgem entre consumido-
res e fornecedores de todo país.

Ao definir conceitos como consumidor, fornece-
dor, produto, serviço, vício, defeito, publicidade enga-
nosa e abusiva, dentre outros, bem como fixar direitos 
básicos, regras de responsabilidade solidária, respon-
sabilidade objetiva, da desconsideração da pessoa jurí-
dica tornou-se o parâmetro único e aceitável para regular as relações de consumo.

É o Código de Defesa do Consumidor que logo no seu Artigo 1º estabelece que é uma 
norma de ordem pública e de interesse social, portanto, prevalece, acima da vontade das 
partes, a fim de que o Estado Democrático de Direito seja uma realidade também nas rela-
ções de consumo.

Na condição de parlamentar e membro da Comissão de Direito do Consumidor da Câma-
ra Federal, presenciamos semanalmente a tentativa de alteração da norma sobre o pretexto 
de torná-la moderna, mas a grande maioria das propostas tentam enfraquecer o texto já que 
o mesmo possui conceitos abertos que permitem uma interpretação atemporal.

Gisela Simona
é especialista em Direito do Consumidor,

servidora do PROCON-MT e deputada federal por Mato Grosso

CO Popular - O que o senhor destacaria como mais 
relevante na sua atuação na Assembleia Legislativa 
até este momento?
Deputado Júlio Campos - Acho que tive o privilégio de 2023 
por ser escolhido para ser o presidente da CCJR [Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação] que é, sem dúvida, a  mais im-
portante desta casa. Havia na Comissão uma pauta represada 
de outras gestões. Nós fizemos então um esforço concentrado 
para reunir os membros da Comissão para deliberarmos sobre 
aquelas demandas acumuladas. E conseguimos reunir sempre 
e religiosamente, a maioria dos membros. Do dia da nossa pos-
se até o dia de hoje, não teve nenhuma terça-feira sequer em 
que a comissão não se reuniu com quórum para deli-
berar sobre os projetos em tramitação e liberar as pau-
tas para o plenário. O trabalho em plenário depende 
fundamentalmente da manifestação da CCJR. Sem o 
parecer desta comissão, praticamente fica inviabiliza-
do os debates e paralisadas as votações pelo plenário 
da Assembleia. Nós, com este esforço, conseguimos 
limpar a pauta que tinha mais de 450 projetos, alguns 
importantes e polêmicos, como foi o do Transporte Ze-
ro de Pescado, que precisou passar um processo de 
ajuste, com emendas e supressões que, se não fossem 
feitas, fatalmente trairia muitos prejuízos políticos e 
econômicos para Mato Grosso, para os nossos ribeiri-
nhos e pescadores tradicionais. Fizemos inclusive 
uma trava para impedir que se usasse a lei para insta-
lar usinas e barragens no rio Cuiabá.   

CO Popular - Nessa questão do impedimento de 
construção de usinas PCHs no rio Cuiabá, como o 
senhor vê as críticas de que a Assembleia estaria in-
vadindo a competência federal de legislar sobre o 
setor hídrico e elétrico? 
Deputado Júlio Campos – Nós não invadimos nenhuma 
competência. Isso não procede. Nós não desconhecemos a 
decisão do Supremo [STF] de que é competência da Aneel 
[Agência Nacional de Energia Elétrica] decidir se deve ou não 
usinas nos rios brasileiros. O que nós fizemos foi colocar uma 
trava de que nos primeiros três anos de validade da Lei do 
Transporte Zero de Pescado, a Sema [Secretária de Estado de 
Meio Ambiente de MT] não vai analisar nenhum pedido de li-
cenciamento de PCHs nos rios Cuiabá e da bacia do Panta-
nal. Daqui a três anos, deu certo o propósito de au-
mentar o estoque pesqueiro? A Sema pode voltar a 
analisar os processos normalmente. Se bem que a 
própria Sema já havia negado autorização para as 
PCHs no rio Cuiabá.

CO Popular - Quais outros projetos passaram pela 
CCJR que o senhor destacaria neste seu primeiro 
ano como deputado estadual?
Deputado Júlio Campos – O projeto da LDO, sem dúvida. 
O projeto da Lei de Diretrizes Orçamentária é uma peça com-
plexa, que exige análise profunda e cautelosa, além de susci-
tar debates importantes sobre as prioridades dos investimen-
tos e políticas públicas. Na CCJR, procuramos dar aos deputa-
dos a máxima liberdade para análise da proposta do Poder 
Executivo, lessem com calma e apresentassem suas suges-
tões, suas emendas, inclusive abrimos oportunidade para os 
suplentes que assumiram por alguns meses o mandato tam-
bém participarem do debate sobre a LDO e apresen-
tassem emendas. Como resultado, pudemos apre-
sentar ao plenário um projeto de LDO com um con-
teúdo que, de fato, contempla setores, políticas e 
medidas importantes para a sociedade mato-
grossense. 

CO Popular - O Plano Plurianual (PPA) é outro pro-
jeto fundamental para o funcionamento do estado e 

dustrialização. É preciso que o estado convoque os 
nossos produtores rurais, nossos grandes produto-
res a aderirem ao projeto de industrialização da pro-
dução aqui mesmo no estado em vez de ficar expor-
tando matéria-prima. Muitos dizem que industriali-
zar aqui a produção não compensa porque paga im-
posto. Mas, a questão é que o produto industrializa-
do tem mais valor, gera emprego, gera renda para 
mais pessoas, além de permitir que, com a arrecada-
ção de mais impostos, o estado possa fazer mais e 
melhores políticas públicas, melhorar mais os servi-
ços que presta à toda a população. Basta comparar: 
uma grande fazenda produtiva tem, no máximo, 100 
empregados, muitos, sazonais, temporários. Já uma 
indústria de medio porte, pode ter até 600 funcioná-
rios diretos, fora os empregados indiretos que se be-
neficiam na cadeia de produção e com um nível de 
salário bem melhor que o da zona rural. 

CO Popular - O senhor propôs uma emenda a LDO 
uma emenda que prevê a realização de concurso na 
Unemat. A valorização da Unemat é estratégica pa-
ra Mato Grosso?
Deputado Júlio Campos – A Unemat foi um grande feito 
da então administração do governador Jayme Campos e do 
professor Osvaldo Sobrinho. Pouca gente sabe, mas a Une-
mat nasceu a partir do IESC, o Instituto Estadual de Ensino Su-
perior de Cáceres, que por sua vez, nós havíamos criado, 
quando fomos governador de Mato Grosso, ao acolher su-
gestão da então prefeita Nana Farias, de incorporarmos o 
IESC a rede estadual de educação. Foi desse núcleo base que 
surgiu a Unemat em 1992 e que muitos achavam que era 
uma loucura. E hoje a Unemat é um orgulho para to-
dos nós com seus mais de 18 mil alunos espalhados 
pelo interior do estado, formando profissionais em 
diversas áreas importantes para o desenvolvimento 
de Mato Grosso. Nós atendemos uma reivindicação 
da reitora da Unemat para destinarmos recursos pa-
ra o concurso pois há uma grande defasagem de pes-
soal técnico e professores.

CO Popular - Como o senhor avalia a polêmica que 
está sendo gerada pela construção do BRT em Vár-
zea Grande?
Deputado Júlio Campos - Infelizmente vamos ter que con-
viver com essa situação. Eu sempre fui a favor de se concluir o 
VLT, que ia modernizar o transporte público e dar um novo vi-
sual para Cuiabá e Várzea Grande com padrão de primeiro 
mundo, sustentabilidade e ambientalmente sustentável. O 
BRT ocupar o lugar dos trilhos é compreensível. O problema 
é estender o BRT pela Avenida Couto Magalhães a principal 
via comercial. A preocupação é que as obras tendem a levar a 
falência muitos comércios. Nós vimos isso na avenida das 
FEB com as obras do VLT, muitos comércios fecha-
ram. Estamos negociando com governo do Estado 
uma via alternativa para levar o BRT até o centro de 
Várzea Grande. 

CO Popular - Como está o projeto da nova rodo-
viária de Várzea Grande?
Deputado Júlio Campos – O que ocorre, o fechamen-
to da antiga rodoviária, ficou para a prefeitura construir a 
nova rodoviária. Hoje, nós temos um entendimento 
com o Governo do Estado, conseguimos que fosse cedi-
do o terreno onde a obra está sendo implantada. A difi-
culdade ainda são os recursos necessários para a execu-
ção do projeto que está avaliado em R$ 15 milhões. O Se-
nador Jayme Campos se comprometeu em colocar uma 
emenda federal para assegurar 50% desse valor e a pre-
feitura deverá arcar com os recursos restantes.

e para o direcionamento dos gastos públicos que 
também passa pelo crivo da CCJR. Como o senhor 
analisa a participação popular nos debates sobre o 
PPA 2024/2027?
Deputado Júlio Campos – Para o sucesso de uma democra-
cia e o sucesso de um governo, é fundamental a participação po-
pular em todas as discussões políticas. E o PPA deve ser ampla-
mente debatido, não apenas por nós, parlamentares, mas, prin-
cipalmente, pela população, pelos cidadãos em geral. Tanto 
que há um prazo para que a população possa se manifestar nas 
audiências públicas. Inclusive, defendemos que a Assembleia 
vá ao encontro do cidadão ao menos nas cidades polos das re-
giões oeste, norte, sul e do Araguaia, no leste, para debater-
mos o PPA que é a peça que vai definir como o Gover-
no do estado irá aplicar os recursos públicos nos pró-
ximos quatro anos. São previstos gastos de R$ 153 bi-
lhões neste período e é muito importante que a socie-
dade esteja informada e contribua com a definição das 
metas, das prioridades e o direcionamento a ser dado 
à estes recursos pelo Poder Executivo.  

CO Popular - O PPA 2024/2027 prevê um crescimento 
de cerca de 70% nas receitas do estado para os próxi-
mos quatro anos. Como o senhor analisa então a LDO 
2024 ter previsto receitas de apenas R$31 bilhões?
Deputado Júlio Campos - Quando o secretário adjunto 
da Sefaz esteve aqui na Assembleia para apresentar a LDO 
eu mesmo contestei o fato de ter uma previsão de receita 
estar muito aquém da realidade. Quando entregaram o 
projeto, a arrecadação do estado já estava perto dos R$40 
bilhões e em agosto, passou dos R$44 bi. É uma defasa-
gem muito grande. O governo é muito comedido nessas 
previsões. Acredito que no PPA eles tenham feito um ajus-
te, porque Mato Grosso é um estado sui generis no Brasil, é 
um estado que tem um crescimento de uma China, to-
do ano cresce de 6% a 8%. Hoje já passamos de 
100 milhões de toneladas de grãos na safra deste 
ano, é um terço da produção de todo o país, temos 
o menor indice de desemprego do Brasil. Então 
acredito que Mato Grosso em seu potencial é o 
que o saudoso governador Garcia Neto dizia: o es-
tado solução do Brasil.

CO Popular - Deputado, a partir de sua larga expe-
riência política nos diga por que Mato Grosso, em 
sua opinião, não avança mais rapidamente na sua 
industrialização mesmo com todos estes números 
positivos na produção?
 Deputado Júlio Campos – A industrialização de Mato 
Grosso é uma das minhas metas, das minhas bandeiras co-
mo deputado. É um grande desafio fazer com que Mato Gros-
so acorde e volte seus esforços para a agroindustrialização.  
Antigamente, se dizia que Mato Grosso não podia ser um esta-
do industrial porque era distante do litoral, dos centros con-
sumidores, tinha pouca população e não tinha energia elétri-
ca. Hoje, sabemos que isso é um blefe, uma mentira. A partir 
da inauguração da usina do rio Manso, no governo do sau-
doso Dante de Oliveira, Mato Grosso deixou de ser 
um estado dependente para a condição de estado 
exportador de energia. Hoje, exportamos 60% da 
energia elétrica produzida em Mato Grosso. Ou seja, 
temos energia elétrica suficiente par sermos um po-
lo agroindustrial. E o transporte, que já foi muito difí-
cil quando eu fui governador, agora já não é um gar-
galo, porque temos boas rodovias e temos uma fer-
rovia que está avançando de Rondonópolis para Cui-
abá e em direção ao nortão, Lucas do Rio Verde, No-
va Mutum, Sorriso, Sinop, que são os grandes polos 
da produção do agronegócio. O que precisamos é 
que o Governo do Estado estimule mais a agroin-

Um dos ícones da política de Mato Grosso, que 
ocupou todos os cargos eletivos mais importantes 
no estado, o deputado Júlio Campos (União Brasil) 
fez sua estreia na Assembleia Legislativa ocupando 
a presidência da Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação (CCJR). A comissão é a porta de entrada 
e a avalista de todos os projetos de lei, de emendas 
constitucionais e decretos, sendo fundamental para 
o funcionamento do plenário do Parlamento 
Estadual. Nesta entrevista, o parlamentar faz um 
amplo retrospecto da sua atuação no parlamento 
estadual até o momento e, sem perder o bom 
humor e o carisma que lhe peculiar, tece críticas a 
troca do VLT pelo BRT pelo Governo do Estado, 
recorda as origens da Unemat, os avanços em 
logística e energia elétrica e revela sua luta para 
que os setores do agronegócio e empresarial de 
Mato Grosso assuma o projeto de industrialização 
de Mato Grosso. 

“É um grande desafio fazer com que 
Mato Grosso acorde e volte seus 

esforços para a agroindustrialização”

DEPUTADO ESTADUAL JÚLIO CAMPOS
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e redação da Assembleia Legislativa de MT

A Profecia
Uma gafe da Presidente da Comissão de Meio Ambiente do Sena-
do, a senadora Leila Barros (PDT-DF) acabou revelando o que po-
derá ser o caminho político do governador Mauro Mendes (UB) 
em 2026. Durante sessão da CMAS que discutiu a estadualiza-
ção do Parque Nacional de Chapada dos Guimarães, a senadora, 
ao se referir o governador, acabou se confundindo e lhe atribuiu o 
cargo de Senador.  Ato contínuo, o governador elevou os braços e 
juntando as mãos exclamou: ”Quem sabe, um dia!” como se pe-
disse aos céus a realização da “profecia”. O que era mera fofoca 
de bastidores, passou a ser agora uma possibilidade concreta. 
Mendes, no entanto, para não melindrar aliados, se recusou a co-
mentar o assunto.  Mas, uma imagem e um áudio gravados va-
lem mais do que um milhão de negativas e o silêncio teimoso. Qu-
em viver, haverá de ver no palanque o Mauro Mendes candidato 
ao Senado, maktube!

Filha de raposa, raposinha é

A deputada Janaina Riva (MDB) não esconde que a Assemble-
ia Legislativa já se tornou pequena para sua ambição política. 
Ela diz que só aceitará disputar em 2026 se for um cargo majo-
ritário. A preferência da parlamentar é ser candidata ao Palá-
cio Paiaguás. No entanto, uma candidatura ao Senado da Re-
pública também atenderia os anseios da jovem liderança polí-
tica. Matreira, a jovem deputada não pisa em terreno fofo e 
nem em pedra escorregadia. “Quando eu falo, 'olha, eu não te-
nho a pretensão de disputar para estadual', é porque eu tenho 
trabalhado pensando numa candidatura majoritária. O Sena-
do é uma candidatura excelente, Governo, vice-governadoria 
também. Mas, tudo isso vai depender das eleições do ano que 
vem. Pra gente falar sobre 2026 a gente precisa vencer 2024”. 
Está certa ela. Afinal, filha de uma raposa como o ex-deputado 
José Riva, só podia mesmo ser uma raposinha...

Proibido assediar

Vereador Fellipe Corrêa (Cidadania) apresentou uma proposta pa-
ra inibir e prevenir o assédio moral e o assédio sexual na Câmara de 
Cuiabá. O parlamentar disse que a Câmara precisa fazer “o dever 
de casa” e citou os exemplos da Câmara Federal, do Poder Judiciá-
rio e da Defensoria Pública que possuem resoluções semelhantes.  
O Projeto de Resolução proposto por Corrêa estabelece ações e po-
líticas institucionais voltadas a prevenção e inibição do assédio mo-
ral e sexual, discriminação, preconceito e outras formas de violên-
cia no âmbito do Legislativo Municipal cuiabano. Entre as ações su-
geridas na proposta do vereador se destaca a criação de uma co-
missão para preservação, atenção e acolhimento de vítimas dos as-
sédios moral e sexual, dentro da Câmara Municipal de Cuiabá, ten-
do como prioridade a integridade física e psíquica da vítima. Nota 
10 para a iniciativa do jovem parlamentar.

Candidato do Bolsonaro

O deputado estadual Cláudio Ferreira se filiou ao Partido Liberal 
(PL) na semana passada e anunciou que será o candidato do ex-
presidente Jair Bolsonaro à Prefeitura de Rondonópolis (212 km ao 
Sul).  Conhecido na cidade como Cláudio Paisagista, ele se elegeu 
deputado estadual como o mais votado em Rondonópolis, tendo 
obtido mais de 21 mil votos. O parlamentar deixou o PTB pelo PL de 
olho nos votos dos bolsonaristas mais radicais do município. Sua fi-
liação ao PL teria sido um convite pessoal do Bolsonaro e chance-
lada pelo deputado federal José Medeiros, um dos mais fundamen-
talista dos bolsonaristas eleitos em Mato Grosso.

Transporte Zero Inconstitucional
Uma Ação Direta 
de Inconstitucio-
nalidade (ADI) 
foi protocolada 
Supremo Tribu-
nal Federal (STF) 
para derrubar a 
lei da pesca ape-
lidada de "Trans-

porte Zero" em Mato Grosso. A ação foi proposta pelo presi-
dente nacional do MDB, deputado federal Baleia Rossi. A rela-
toria da ação será do ministro André Mendonça. A iniciativa, no 
entanto, foi articulada pelo deputado federal Emanuelzinho Pi-
nheiro (MDB), filho do prefeito de Cuiabá. A lei estadual nº 
12.197/2023 proíbe transporte, armazenamento e comercia-
lização de peixes dos rios de Mato Grosso por cinco anos, com 
pagamento de auxílio de um salário mínimo aos pescadores ar-
tesanais. Na ADI, o presidente do MDB Nacional argumenta 
que a lei mato-grossense "atenta contra o pleno exercício dos 
direitos culturais (art. 215 e 216), além de usurpar a compe-
tência legislativa da União, a quem compete estabelecer nor-
mas gerais sobre a pesca, extrapolando os limites de sua com-
petência suplementar para legislar sobre o tema". Novos 
rounds virão e muita água ainda vai rolar debaixo da canoa 
desse assunto...

Hoje, exportamos 60% da energia elétrica produzida 
em Mato Grosso. Ou seja, temos energia elétrica 
suficiente par sermos um polo agroindustrial.
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5 GERAL4 POLÍTICA

Primeira-dama de MT recebe o título de 
Dama do Bem da Associação Seara de Luz

Prefeitura muda tempo de uso de 
faixas exclusivas de ônibus e gera 

críticas da MTU e da oposição

RECONHECIMENTO

TRANSPORTE PÚBLICO

Virginia Mendes 
destacou, em evento, 
que a união em prol 
de ações para 
beneficiar as pessoas 
que mais precisam faz 
toda a diferença

Segundo a MTU, mudança impactará em até 10% no tempo de 
deslocamento dos ônibus e irá influir no custo da passagem

A primeira-dama de Mato Grosso, Virginia 
Mendes, foi homenageada com o título 'Da-
ma do Bem', em reconhecimento ao compro-
misso com as ações sociais e pelo trabalho vo-
luntário que ela exerce junto ao Governo do 
Estado. Ao todo, 37 voluntárias foram home-
nageadas. A entrega do título ocorreu duran-
te a 4ª edição do Chá do Bem, organizado pe-
la Associação Seara de Luz, iniciativa capita-
neada pela empresária Leila Malouf.

A Associação Seara de Luz atua há 
duas décadas e meia, sob a presidência 
da instituição Elione de Almeida. Vo-
luntárias dedicadas fomentam parcerias 
com o objetivo de ampliar ações solidá-
rias e altruístas, entre elas Leila Malouf, 
que é embaixadora de luz.

Virginia Mendes falou da importância 
do movimento realizado pela Seara de 
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Transporte Coletivo em Cuiabá sofrerá mudanças no uso das faixas 
exclusivas em algumas avenidas e desperta críticas contra a prefeitura

Vereadora Fabiana Nascimento de Souza (PTB), conhecida como Fabiana Advogada, vem enfrentando perseguições do 
prefeito Osmar Froner (MDB) por cobrar transparência e honestidade na aplicação dos recursos públicos do município de 
Chapada dos Guimarães

Os medicamentos vencidos passarão a ser descartados 
com a presença de todos os órgãos de controle a fim de 

garantir transparência ao processo e evitar suspeitas 
sobre o processo

Luz, e agradeceu a homenagem. “Ser uma 
Dama do Bem é motivo de muito orgulho 
para mim, porque essa união em prol de 
ações para beneficiar as pessoas que mais 
precisam faz a diferença na vida delas, is-
so é algo que me dedico e espero poder 

Nessa última semana entrou em vigor 
o novo horário das faixas exclusivas de 
ônibus em Cuiabá. Os corredores estão re-
servados apenas para o transporte público 
nos horários de pico, sendo entre 6h e 8h 
e das 17h às 19h, de segunda à sexta-feira, 
e das 6h às 8h, aos sábados. Durante o res-
to do dia, todos os motoristas estão livres 
para usarem as faixas.

A decisão da prefeitura, sobre o argu-
mento de garantir fluidez ao trânsito, é cri-
ticada pela Associação Mato-grossense 
dos Transportadores Urbanos (MTU), que 
afirma que a mudança irá prejudicar os 
usuários do transporte coletivo, com au-
mento no tempo das viagens, e pode refletir no 
aumento da tarifa.

O vereador Dilemario afirma que esse aumen-
to na tarifa é um, “tapa na cara” da sociedade e que 
já está provocando o Ministério Público. “Você co-
loca novas faixas exclusivas para o transporte de 
ônibus, pelo fato da introdução de novas faixas vai 
e aumenta a tarifa, não sei de onde o prefeito Ema-
nuel Pinheiro tirou isso. Já estou provocando o Mi-
nistério Público, pois essa justificativa não é plausí-
vel”, afirma o vereador.

Segundo o vereador, isso é uma tentativa de frau-
dar a tarifa de ônibus. “Vejo como uma tentativa de frau-
dar a tarifa de ônibus, com essa tentativa de aumento 
absurdo. Cuiabá é uma das campeãs em relação ao pre-
ço da tarifa, praticamente se paga 5 reais, não tem que 
se falar em aumento de tarifa, sendo que o óleo diesel 
vem caindo cada dia mais, não venha com essa descul-
pa da implantação de novas faixas de transporte coleti-
vo com mudança de horário, sem motivo para aumen-
tar a tarifa”, disse.

Marcos Assis, gerente operacional da MTU, 
revelou que poderá acontecer o aumento de 
10% no tempo de viagem, sendo assim, haverá 
aumento das despesas. "A MTU vai medir os im-
pactos com a nova medida e não descarta possí-
vel aumento no valor da tarifa. Vamos tentar en-
tendimento com a prefeitura, principalmente pa-
ra dar agilidade à ampliação de novos corredo-
res. Hoje, têm vias extremamente importantes 
que precisam de faixas exclusivas, como a ave-
nida dos Trabalhadores (Dante de Oliveira), 
uma das mais movimentadas".

ajudar esse lindo grupo. A Seara de Luz es-
tá de parabéns pelo comprometimento 
com o papel social”.

A pr imei ra -dama de MT des tacou 
as  ações desenvolv idas pela assoc ia-
ção.  “Conheço de per to o t raba lho 

Vereadora de Chapada dos Guimarães denuncia contrato de 
R$ 14,7 milhões e perseguição do prefeito Osmar Froner

ABUSO DE PODER

O prefeito chegou ao 
cúmulo de protocolar 
na Câmara Municipal 
pedido de cassação 
da vereadora que 
fiscaliza abusos de 
sua administração

A vereadora Fabiana Nascimento de Sou-
za (PTB), de Chapada dos Guimarães (60 
km de Cuiabá), denunciou publicamente o 
prefeito Osmar Froner de Melo (MDB) de 
abuso de poder, contratações milionárias 
sem causa justa e perseguição ao seu man-
dato. A vereadora integra a bancada de opo-
sição na Câmara Municipal e tem feito um 
forte trabalho de fiscalização da gestão do 
Executivo Municipal, acompanhando de 
perto especialmente os gastos exagerados e 
supérfluos que o prefeito vem realizando.

Segundo a vereadora, entre os gastos mais 
absurdos e inexplicados até agora, está a con-
tratação da empresa Sette Locação de Som, Luz 
e Palco Ltda, no valor de R$ 14,7 milhões (veja 
extrato do contrato), razão social da Lade Som, 
uma das maiores do ramo em atividade em Ma-
to Grosso.

A empresa pertence ao empresário Lademir 
Sette. Pelo contrato, a empresa seria a respon-
sável pelo sistema de luz, painéis de Led, sono-
rização e estruturas de praticáveis para as se-
cretarias do município chapadense.

Para a vereadora, além do valor ser exa-
gerado, tais serviços contatados junto a em-
presa Sette, não se justificam pois não exis-
te demanda para tanto, já que no municí-
pio, existe apenas um grande evento anual, 
o Festival de Inverno.

“Ainda que fosse para o Festival, seria pre-
ciso que o prefeito explicasse o volume de gas-
tos, já que o evento sempre foi e é realizado 
por meio de parcerias com a iniciativa privada 
que patrocina a maior parte dos gastos com es-

O MPE requer que André Luiz Torres Baby, x-secretario da Sema-MT, e os demais denunciados sejam condenados a 
ressarcirem os cofres públicos do estado em R$ 2,2 milhões, além de indenização de R$ 2 milhões por danos morais

Virginia Mendes é reconhecida pelo seu trabalho 
como uma voluntária em causas sociais e seu 
trabalho para levar qualidade de vida para as 
populações mais carentes de Mato Grosso

a prestar contas e justificar para os vere-
adores e para a população chapadense”, 
afirmou a vereadora.

Incomodado com a fiscalização e os 
questionamentos da vereadora, o prefeito 
encaminhou à presidência da Câmara Muni-
cipal um ofício em que requereu a abertura 
de um processo visando a cassação do man-
dato da parlamentar. No ofício, o prefeito 
alegou que Fabiana Nascimento ela estaria 
“tumultuando” e “prejudicando” a adminis-
tração do município.

O motivo, conforme explicou a verea-
dora, foi ela ter entrado com uma ação ju-
dicial contra o município de Cuiabá, Vár-
zea Grande e o Governo do Estado devido 
à um acidente em que uma senhora ficou 
seriamente ferida ao cair em uma vala na 
MT-251. Socorrida na UPA de Chapada, a 
vítima do acidente precisava ser transferi-
da para a rede hospitalar pública da Capi-
tal ou de Várzea Grade, mas, não tinha va-
ga. “Diante da falta absoluta de condições 
de atendimento médico adequado em Cha-

pada, uma cidadã ficou sob risco de mor-
te. Por isso, entramos com a ação judici-
al”, salientou a parlamentar.

A vereadora contou que, na sequência, 
um outro advogado acabou solicitando à 
Justiça o arrolamento do município de Cha-
pada de Guimarães no polo positivo da refe-
rida ação, despertando a ira de Osmar Fro-
ner que se voltou contra ela.

“Não fui eu quem arrolou o município 
de Chapada dos Guimarães no processo, 
foi um advogado que sequer tinha procu-
ração para tanto. Por isso, eu acabei re-
nunciando a essa ação depois desse episó-
dio. Mas, ainda assim, o prefeito tentou 
cassar meu mandato, me denunciou na Câ-
mara Municipal e tentou jogar os meus co-
legas contra mim. Ele muito mal assesso-
rado, acha que sou burra como eles e que 

eu tenho medo. Mas, está enganado”, afir-
mou a vereadora.

A parlamentar chapadense foi além e dis-
se que não irá recuar no seu trabalho de 
acompanhar a administração do município 
e não vai parar de cobrar e expor as falhas 
da gestão. “O problema deles [do prefeito e 
seu grupo de assessores] é esse: eu tenho 
conhecimento, tenho instrução, sei quais 
são os meus direitos de cidadã, as minhas 
prerrogativas como vereadora e eu faço 
meu trabalho, o trabalho que o povo me ele-
geu para fazer, que é fiscalizar o executivo, 
questionar os absurdos, pedir esclareci-
mento sobre a administração, exigir hones-
tidade e seriedade na aplicação dos recur-
sos públicos do nosso município. Eu não 
vou me intimidar com essa perseguição”, 
afirmou a parlamentar.

que a Seara de Luz faz ,  e  é rea lmente 
impress ionante” .

Há oito anos, o grupo deu início ao 
projeto 'Panetone do Bem'. A iniciativa 
já ultrapassou a marca de 100 mil unida-
des vendidas.

“O Panetone do Bem é uma benção e, 
de coração, agradeço a ideia da querida 
Leila Malouf, que se transformou numa 
verdadeira corrente do bem. Neste ano, te-
mos a missão de vender 30 mil panetones 
e contamos com a colaboração de todos. É 
um produto mato-grossense, produzido 
em Várzea Grande e de excelente qualida-
de”, destacou Virginia Mendes.

Leila Malouf agradeceu a presença e 
convidou voluntários para conhecer mais 
do projeto. "De coração, espero que todos 
tenham apreciado o evento e aproveitem 
para conhecer um pouco mais o Seara de 
Luz. Quando conheci o projeto há 10 anos 
fiquei impressionada, e quando você co-
nhece é difícil deixar de participar. Reunir 
todas as amigas aqui foi maravilhoso”.

A homenagem à homenagem à primei-
ra dama é também um incentivo ao traba-
lho que Virginia Mendes realiza como vo-
luntária da Secretaria de Estado de Assis-
tência Social e Cidadania (Setasc), onde 
colabora diretamente para a adoção e exe-
cução de várias políticas públicas de gran-
de impacto social, como a de atenção inte-
gral à família, o Ser Família.
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As faixas exclusivas representam apenas 
2,9% das vias. São 16,66 km "reservados" para os 
ônibus dos 567 km existentes. Esses corredores 
ficam nas avenidas Getúlio Vargas, Isaac Póvoas, 
Tenente Coronel Duarte, Historiador Rubens de 
Mendonça e, os outros dois, em fase de adapta-
ção, na General Valle e Generoso Ponce.

"Se os ônibus não têm exclusividade, terão 
que trafegar de maneira mais lenta. É um retro-
cesso e fomos pegos de surpresa", afirma Mar-
cos. Ainda revela que não vê vantagens na mu-
dança, destacando que os ônibus precisam se-
guir um itinerário e os carros podem desviar.

Professor da Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) e especialista em trânsito, Eldemir 
Pereira não acredita em prejuízo ao transporte cole-
tivo, que terá prioridade nos horários de pico. Se 
afetar o transporte coletivo, será muito pouco. 
Acredito que a medida trará benefícios de maneira 
geral, com menos congestionamentos.

O jornal Centro Oeste Popular foi às ruas de Cu-
iabá para ouvir o que a população acha do aumen-
to da tarifa. A dona Luciane, de 48 anos, disse que 
isso não é justo com a sociedade já que as não tem 
ônibus de qualidade. “Pego ônibus todos os dias 
às 5 da manhã, e aumentar a tarifa de ônibus é in-
justo com a população, pois não temos transporte 
de qualidade, e sem falar na demora que enfrenta-
mos”, disse.

“Queremos um transporte de qualidade, au-
menta a tarifa e não muda a qualidade dos ôni-
bus? Isso é injusto com a população”, disse a es-
tudante de arquitetura, Julia de 28 anos.
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Estrutura metálica instalada na frente do prédio da 
prefeitura de Chapada dos Guimarães é um verdadeiro 
“elefante branco” que causou a destruição de 
árvores, jardins e do calçamento ecológico que havia 
no local, hoje tudo coberto por asfalto. Mais uma 
“obra inútil” da gestão Froner.   

truturas e shows. Então, nada mais justo que o 
prefeito Osmar Froner explicar para popula-
ção de Chapada dos Guimarães porque está pa-
gando essa fortuna para esta empresa”, questi-
ona a vereadora.

A parlamentar questiona ainda o fato de 
que, enquanto o prefeito Osmar Froner des-
tina quase R$ 15 milhões para uma empresa 
como a Sette Locação,  a cidade sofre com 
problemas graves como a falta de médicos 
e medicação na UPA e nos postos de saúde; 
a inexistência de uma maternidade e de es-
trutura hospitalar para casos de media com-
plexidade; a população dos bairros sofre 
com a poeira, a lama e a escassez de água e 
iluminação pública; a falta de investimento 
na qualidade da educação e em transporte 
público municipal.

“É uma falta de critério e de priorida-
de tão grande na aplicação dos recursos 
do município que desperta a desconfian-
ça sobre a verdadeira razão desses gas-
tos supérfluos milionários e sobre os qua-
is o prefeito se recusa terminantemente 
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Lademir Sette, dono da Sette Locação, ladeado por Chitãozinho e Xororó e o contrato milionário com a prefeitura de 
Chapada dos Guimarães:  contrato no valor de R$14,7 milhões é apenas um dos gastos milionários inexplicáveis que tem 
sido feitos pelo prefeito Osmar Froner de Mello

Vereadora Maysa Leão irá 
acompanhar descarte de medicação 

vencida em Cuiabá

MEDICAMENTOS VENCIDOS

Pelas regras do 
Ministério da Saúde, não 
pode adquirir um 
medicamento que tenha 
menos de 75% do prazo 
para vencer

Os parlamentares da capital cuiabana esti-
veram presentes no Centro de Distribuição de 
Medicamentos e Insumos de Cuiabá - CDMIC, 
para averiguar suposta ação ilegal de descarte 
de medicamentos vencidos. Vereadores da ba-
se do governo municipal alegam irregularida-
des da Intervenção na pasta.

Na inspeção, a vereadora Maysa Leão so-
licitou à Intervenção da Saúde mais infor-
mações sobre o descarte dos medicamentos 
vencidos. Ainda fez o pedido da lista destes 
remédios, a procedência e a justificativa do 
descarte das medicações.

'É muito importante esclarecer que o des-
carte de medicamentos é algo que faz parte da 
atribuição do CDMIC. Fomos conferir se era re-
almente o que aconteceu na denúncia, que era 
um descarte oculto escondido, que estava 
acontecendo para que ninguém soubesse. Os 
medicamentos deste descarte foram descober-
tos por dois vereadores, estavam separados nu-
ma quarentena para que pudéssemos verificar 
esses medicamentos comprados pela gestão 
Emanuel Pinheiro, estavam sendo descartados 
porque são medicamentos de 2021, que de fa-
to venceram, agora em 2023 por conta da com-
pra excessiva foi apresentado toda a relação, 
foi produzido um inventário, inclusive, medi-
camentos do CDMIC de 2021”, declarou a vere-
adora Maysa Leão.

A intervenção fez um inventário por de-
terminação do Tribunal de Contas e do Minis-
tério Público. O levantamento foi concluído 
na última semana e o descarte foi agendado 
para o último sábado. Os descartes foram fei-
tos sem atrapalhar o processo de dispensa-
ção e distribuição de medicamentos para as 
unidades. As medicações continuam aloca-
das no Centro de Distribuição.
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“Quero ver estes medicamentos sendo 
descartados de forma correta e pública, pa-
ra dar espaço aos novos medicamentos que 
irão abastecer as nossas unidades de saúde. 
Vamos seguir acompanhando com respon-
sabilidade”, disse a vereadora.

Conforme a Intervenção, os medicamen-
tos vencidos serão descartados de forma le-
gal e com a presença de todos os órgãos de 
controle. A vereadora ainda afirma que sem-
pre estará ao lado de quem precisa de medi-
camentos, da dignidade humana e irá conti-
nuar com a sua fiscalização. "Defendo a po-
pulação que luta por medicação", afirma.

Remédios vencidos
Maysa Leão, na companhia de colegas 

parlamentares, encontrou milhares de medi-
camentos vencidos no Centro de Distribui-
ção de Medicamentos e Insumos de Cuiabá 
em abril de 2021.

O flagrante dos parlamentares ocorreu 
após uma denúncia sobre medicamentos ven-
cidos no local. Na visita, os parlamentares en-
contraram toneladas de medicamentos ven-
cidos. O fato ocorreu na gestão do Alencas-
tro, desencadeando a CPI dos medicamen-
tos, que pediu o indiciamento de 32 pessoas.
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Primeira-dama de MT recebe o título de 
Dama do Bem da Associação Seara de Luz

Prefeitura muda tempo de uso de 
faixas exclusivas de ônibus e gera 

críticas da MTU e da oposição

RECONHECIMENTO

TRANSPORTE PÚBLICO

Virginia Mendes 
destacou, em evento, 
que a união em prol 
de ações para 
beneficiar as pessoas 
que mais precisam faz 
toda a diferença

Segundo a MTU, mudança impactará em até 10% no tempo de 
deslocamento dos ônibus e irá influir no custo da passagem

A primeira-dama de Mato Grosso, Virginia 
Mendes, foi homenageada com o título 'Da-
ma do Bem', em reconhecimento ao compro-
misso com as ações sociais e pelo trabalho vo-
luntário que ela exerce junto ao Governo do 
Estado. Ao todo, 37 voluntárias foram home-
nageadas. A entrega do título ocorreu duran-
te a 4ª edição do Chá do Bem, organizado pe-
la Associação Seara de Luz, iniciativa capita-
neada pela empresária Leila Malouf.

A Associação Seara de Luz atua há 
duas décadas e meia, sob a presidência 
da instituição Elione de Almeida. Vo-
luntárias dedicadas fomentam parcerias 
com o objetivo de ampliar ações solidá-
rias e altruístas, entre elas Leila Malouf, 
que é embaixadora de luz.

Virginia Mendes falou da importância 
do movimento realizado pela Seara de 
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Transporte Coletivo em Cuiabá sofrerá mudanças no uso das faixas 
exclusivas em algumas avenidas e desperta críticas contra a prefeitura

Vereadora Fabiana Nascimento de Souza (PTB), conhecida como Fabiana Advogada, vem enfrentando perseguições do 
prefeito Osmar Froner (MDB) por cobrar transparência e honestidade na aplicação dos recursos públicos do município de 
Chapada dos Guimarães

Os medicamentos vencidos passarão a ser descartados 
com a presença de todos os órgãos de controle a fim de 

garantir transparência ao processo e evitar suspeitas 
sobre o processo

Luz, e agradeceu a homenagem. “Ser uma 
Dama do Bem é motivo de muito orgulho 
para mim, porque essa união em prol de 
ações para beneficiar as pessoas que mais 
precisam faz a diferença na vida delas, is-
so é algo que me dedico e espero poder 

Nessa última semana entrou em vigor 
o novo horário das faixas exclusivas de 
ônibus em Cuiabá. Os corredores estão re-
servados apenas para o transporte público 
nos horários de pico, sendo entre 6h e 8h 
e das 17h às 19h, de segunda à sexta-feira, 
e das 6h às 8h, aos sábados. Durante o res-
to do dia, todos os motoristas estão livres 
para usarem as faixas.

A decisão da prefeitura, sobre o argu-
mento de garantir fluidez ao trânsito, é cri-
ticada pela Associação Mato-grossense 
dos Transportadores Urbanos (MTU), que 
afirma que a mudança irá prejudicar os 
usuários do transporte coletivo, com au-
mento no tempo das viagens, e pode refletir no 
aumento da tarifa.

O vereador Dilemario afirma que esse aumen-
to na tarifa é um, “tapa na cara” da sociedade e que 
já está provocando o Ministério Público. “Você co-
loca novas faixas exclusivas para o transporte de 
ônibus, pelo fato da introdução de novas faixas vai 
e aumenta a tarifa, não sei de onde o prefeito Ema-
nuel Pinheiro tirou isso. Já estou provocando o Mi-
nistério Público, pois essa justificativa não é plausí-
vel”, afirma o vereador.

Segundo o vereador, isso é uma tentativa de frau-
dar a tarifa de ônibus. “Vejo como uma tentativa de frau-
dar a tarifa de ônibus, com essa tentativa de aumento 
absurdo. Cuiabá é uma das campeãs em relação ao pre-
ço da tarifa, praticamente se paga 5 reais, não tem que 
se falar em aumento de tarifa, sendo que o óleo diesel 
vem caindo cada dia mais, não venha com essa descul-
pa da implantação de novas faixas de transporte coleti-
vo com mudança de horário, sem motivo para aumen-
tar a tarifa”, disse.

Marcos Assis, gerente operacional da MTU, 
revelou que poderá acontecer o aumento de 
10% no tempo de viagem, sendo assim, haverá 
aumento das despesas. "A MTU vai medir os im-
pactos com a nova medida e não descarta possí-
vel aumento no valor da tarifa. Vamos tentar en-
tendimento com a prefeitura, principalmente pa-
ra dar agilidade à ampliação de novos corredo-
res. Hoje, têm vias extremamente importantes 
que precisam de faixas exclusivas, como a ave-
nida dos Trabalhadores (Dante de Oliveira), 
uma das mais movimentadas".

ajudar esse lindo grupo. A Seara de Luz es-
tá de parabéns pelo comprometimento 
com o papel social”.

A pr imei ra -dama de MT des tacou 
as  ações desenvolv idas pela assoc ia-
ção.  “Conheço de per to o t raba lho 

Vereadora de Chapada dos Guimarães denuncia contrato de 
R$ 14,7 milhões e perseguição do prefeito Osmar Froner

ABUSO DE PODER

O prefeito chegou ao 
cúmulo de protocolar 
na Câmara Municipal 
pedido de cassação 
da vereadora que 
fiscaliza abusos de 
sua administração

A vereadora Fabiana Nascimento de Sou-
za (PTB), de Chapada dos Guimarães (60 
km de Cuiabá), denunciou publicamente o 
prefeito Osmar Froner de Melo (MDB) de 
abuso de poder, contratações milionárias 
sem causa justa e perseguição ao seu man-
dato. A vereadora integra a bancada de opo-
sição na Câmara Municipal e tem feito um 
forte trabalho de fiscalização da gestão do 
Executivo Municipal, acompanhando de 
perto especialmente os gastos exagerados e 
supérfluos que o prefeito vem realizando.

Segundo a vereadora, entre os gastos mais 
absurdos e inexplicados até agora, está a con-
tratação da empresa Sette Locação de Som, Luz 
e Palco Ltda, no valor de R$ 14,7 milhões (veja 
extrato do contrato), razão social da Lade Som, 
uma das maiores do ramo em atividade em Ma-
to Grosso.

A empresa pertence ao empresário Lademir 
Sette. Pelo contrato, a empresa seria a respon-
sável pelo sistema de luz, painéis de Led, sono-
rização e estruturas de praticáveis para as se-
cretarias do município chapadense.

Para a vereadora, além do valor ser exa-
gerado, tais serviços contatados junto a em-
presa Sette, não se justificam pois não exis-
te demanda para tanto, já que no municí-
pio, existe apenas um grande evento anual, 
o Festival de Inverno.

“Ainda que fosse para o Festival, seria pre-
ciso que o prefeito explicasse o volume de gas-
tos, já que o evento sempre foi e é realizado 
por meio de parcerias com a iniciativa privada 
que patrocina a maior parte dos gastos com es-

O MPE requer que André Luiz Torres Baby, x-secretario da Sema-MT, e os demais denunciados sejam condenados a 
ressarcirem os cofres públicos do estado em R$ 2,2 milhões, além de indenização de R$ 2 milhões por danos morais

Virginia Mendes é reconhecida pelo seu trabalho 
como uma voluntária em causas sociais e seu 
trabalho para levar qualidade de vida para as 
populações mais carentes de Mato Grosso

a prestar contas e justificar para os vere-
adores e para a população chapadense”, 
afirmou a vereadora.

Incomodado com a fiscalização e os 
questionamentos da vereadora, o prefeito 
encaminhou à presidência da Câmara Muni-
cipal um ofício em que requereu a abertura 
de um processo visando a cassação do man-
dato da parlamentar. No ofício, o prefeito 
alegou que Fabiana Nascimento ela estaria 
“tumultuando” e “prejudicando” a adminis-
tração do município.

O motivo, conforme explicou a verea-
dora, foi ela ter entrado com uma ação ju-
dicial contra o município de Cuiabá, Vár-
zea Grande e o Governo do Estado devido 
à um acidente em que uma senhora ficou 
seriamente ferida ao cair em uma vala na 
MT-251. Socorrida na UPA de Chapada, a 
vítima do acidente precisava ser transferi-
da para a rede hospitalar pública da Capi-
tal ou de Várzea Grade, mas, não tinha va-
ga. “Diante da falta absoluta de condições 
de atendimento médico adequado em Cha-

pada, uma cidadã ficou sob risco de mor-
te. Por isso, entramos com a ação judici-
al”, salientou a parlamentar.

A vereadora contou que, na sequência, 
um outro advogado acabou solicitando à 
Justiça o arrolamento do município de Cha-
pada de Guimarães no polo positivo da refe-
rida ação, despertando a ira de Osmar Fro-
ner que se voltou contra ela.

“Não fui eu quem arrolou o município 
de Chapada dos Guimarães no processo, 
foi um advogado que sequer tinha procu-
ração para tanto. Por isso, eu acabei re-
nunciando a essa ação depois desse episó-
dio. Mas, ainda assim, o prefeito tentou 
cassar meu mandato, me denunciou na Câ-
mara Municipal e tentou jogar os meus co-
legas contra mim. Ele muito mal assesso-
rado, acha que sou burra como eles e que 

eu tenho medo. Mas, está enganado”, afir-
mou a vereadora.

A parlamentar chapadense foi além e dis-
se que não irá recuar no seu trabalho de 
acompanhar a administração do município 
e não vai parar de cobrar e expor as falhas 
da gestão. “O problema deles [do prefeito e 
seu grupo de assessores] é esse: eu tenho 
conhecimento, tenho instrução, sei quais 
são os meus direitos de cidadã, as minhas 
prerrogativas como vereadora e eu faço 
meu trabalho, o trabalho que o povo me ele-
geu para fazer, que é fiscalizar o executivo, 
questionar os absurdos, pedir esclareci-
mento sobre a administração, exigir hones-
tidade e seriedade na aplicação dos recur-
sos públicos do nosso município. Eu não 
vou me intimidar com essa perseguição”, 
afirmou a parlamentar.

que a Seara de Luz faz ,  e  é rea lmente 
impress ionante” .

Há oito anos, o grupo deu início ao 
projeto 'Panetone do Bem'. A iniciativa 
já ultrapassou a marca de 100 mil unida-
des vendidas.

“O Panetone do Bem é uma benção e, 
de coração, agradeço a ideia da querida 
Leila Malouf, que se transformou numa 
verdadeira corrente do bem. Neste ano, te-
mos a missão de vender 30 mil panetones 
e contamos com a colaboração de todos. É 
um produto mato-grossense, produzido 
em Várzea Grande e de excelente qualida-
de”, destacou Virginia Mendes.

Leila Malouf agradeceu a presença e 
convidou voluntários para conhecer mais 
do projeto. "De coração, espero que todos 
tenham apreciado o evento e aproveitem 
para conhecer um pouco mais o Seara de 
Luz. Quando conheci o projeto há 10 anos 
fiquei impressionada, e quando você co-
nhece é difícil deixar de participar. Reunir 
todas as amigas aqui foi maravilhoso”.

A homenagem à homenagem à primei-
ra dama é também um incentivo ao traba-
lho que Virginia Mendes realiza como vo-
luntária da Secretaria de Estado de Assis-
tência Social e Cidadania (Setasc), onde 
colabora diretamente para a adoção e exe-
cução de várias políticas públicas de gran-
de impacto social, como a de atenção inte-
gral à família, o Ser Família.
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As faixas exclusivas representam apenas 
2,9% das vias. São 16,66 km "reservados" para os 
ônibus dos 567 km existentes. Esses corredores 
ficam nas avenidas Getúlio Vargas, Isaac Póvoas, 
Tenente Coronel Duarte, Historiador Rubens de 
Mendonça e, os outros dois, em fase de adapta-
ção, na General Valle e Generoso Ponce.

"Se os ônibus não têm exclusividade, terão 
que trafegar de maneira mais lenta. É um retro-
cesso e fomos pegos de surpresa", afirma Mar-
cos. Ainda revela que não vê vantagens na mu-
dança, destacando que os ônibus precisam se-
guir um itinerário e os carros podem desviar.

Professor da Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) e especialista em trânsito, Eldemir 
Pereira não acredita em prejuízo ao transporte cole-
tivo, que terá prioridade nos horários de pico. Se 
afetar o transporte coletivo, será muito pouco. 
Acredito que a medida trará benefícios de maneira 
geral, com menos congestionamentos.

O jornal Centro Oeste Popular foi às ruas de Cu-
iabá para ouvir o que a população acha do aumen-
to da tarifa. A dona Luciane, de 48 anos, disse que 
isso não é justo com a sociedade já que as não tem 
ônibus de qualidade. “Pego ônibus todos os dias 
às 5 da manhã, e aumentar a tarifa de ônibus é in-
justo com a população, pois não temos transporte 
de qualidade, e sem falar na demora que enfrenta-
mos”, disse.

“Queremos um transporte de qualidade, au-
menta a tarifa e não muda a qualidade dos ôni-
bus? Isso é injusto com a população”, disse a es-
tudante de arquitetura, Julia de 28 anos.
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Estrutura metálica instalada na frente do prédio da 
prefeitura de Chapada dos Guimarães é um verdadeiro 
“elefante branco” que causou a destruição de 
árvores, jardins e do calçamento ecológico que havia 
no local, hoje tudo coberto por asfalto. Mais uma 
“obra inútil” da gestão Froner.   

truturas e shows. Então, nada mais justo que o 
prefeito Osmar Froner explicar para popula-
ção de Chapada dos Guimarães porque está pa-
gando essa fortuna para esta empresa”, questi-
ona a vereadora.

A parlamentar questiona ainda o fato de 
que, enquanto o prefeito Osmar Froner des-
tina quase R$ 15 milhões para uma empresa 
como a Sette Locação,  a cidade sofre com 
problemas graves como a falta de médicos 
e medicação na UPA e nos postos de saúde; 
a inexistência de uma maternidade e de es-
trutura hospitalar para casos de media com-
plexidade; a população dos bairros sofre 
com a poeira, a lama e a escassez de água e 
iluminação pública; a falta de investimento 
na qualidade da educação e em transporte 
público municipal.

“É uma falta de critério e de priorida-
de tão grande na aplicação dos recursos 
do município que desperta a desconfian-
ça sobre a verdadeira razão desses gas-
tos supérfluos milionários e sobre os qua-
is o prefeito se recusa terminantemente 
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Lademir Sette, dono da Sette Locação, ladeado por Chitãozinho e Xororó e o contrato milionário com a prefeitura de 
Chapada dos Guimarães:  contrato no valor de R$14,7 milhões é apenas um dos gastos milionários inexplicáveis que tem 
sido feitos pelo prefeito Osmar Froner de Mello

Vereadora Maysa Leão irá 
acompanhar descarte de medicação 

vencida em Cuiabá

MEDICAMENTOS VENCIDOS

Pelas regras do 
Ministério da Saúde, não 
pode adquirir um 
medicamento que tenha 
menos de 75% do prazo 
para vencer

Os parlamentares da capital cuiabana esti-
veram presentes no Centro de Distribuição de 
Medicamentos e Insumos de Cuiabá - CDMIC, 
para averiguar suposta ação ilegal de descarte 
de medicamentos vencidos. Vereadores da ba-
se do governo municipal alegam irregularida-
des da Intervenção na pasta.

Na inspeção, a vereadora Maysa Leão so-
licitou à Intervenção da Saúde mais infor-
mações sobre o descarte dos medicamentos 
vencidos. Ainda fez o pedido da lista destes 
remédios, a procedência e a justificativa do 
descarte das medicações.

'É muito importante esclarecer que o des-
carte de medicamentos é algo que faz parte da 
atribuição do CDMIC. Fomos conferir se era re-
almente o que aconteceu na denúncia, que era 
um descarte oculto escondido, que estava 
acontecendo para que ninguém soubesse. Os 
medicamentos deste descarte foram descober-
tos por dois vereadores, estavam separados nu-
ma quarentena para que pudéssemos verificar 
esses medicamentos comprados pela gestão 
Emanuel Pinheiro, estavam sendo descartados 
porque são medicamentos de 2021, que de fa-
to venceram, agora em 2023 por conta da com-
pra excessiva foi apresentado toda a relação, 
foi produzido um inventário, inclusive, medi-
camentos do CDMIC de 2021”, declarou a vere-
adora Maysa Leão.

A intervenção fez um inventário por de-
terminação do Tribunal de Contas e do Minis-
tério Público. O levantamento foi concluído 
na última semana e o descarte foi agendado 
para o último sábado. Os descartes foram fei-
tos sem atrapalhar o processo de dispensa-
ção e distribuição de medicamentos para as 
unidades. As medicações continuam aloca-
das no Centro de Distribuição.
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“Quero ver estes medicamentos sendo 
descartados de forma correta e pública, pa-
ra dar espaço aos novos medicamentos que 
irão abastecer as nossas unidades de saúde. 
Vamos seguir acompanhando com respon-
sabilidade”, disse a vereadora.

Conforme a Intervenção, os medicamen-
tos vencidos serão descartados de forma le-
gal e com a presença de todos os órgãos de 
controle. A vereadora ainda afirma que sem-
pre estará ao lado de quem precisa de medi-
camentos, da dignidade humana e irá conti-
nuar com a sua fiscalização. "Defendo a po-
pulação que luta por medicação", afirma.

Remédios vencidos
Maysa Leão, na companhia de colegas 

parlamentares, encontrou milhares de medi-
camentos vencidos no Centro de Distribui-
ção de Medicamentos e Insumos de Cuiabá 
em abril de 2021.

O flagrante dos parlamentares ocorreu 
após uma denúncia sobre medicamentos ven-
cidos no local. Na visita, os parlamentares en-
contraram toneladas de medicamentos ven-
cidos. O fato ocorreu na gestão do Alencas-
tro, desencadeando a CPI dos medicamen-
tos, que pediu o indiciamento de 32 pessoas.



tir da judicialização da disputa provocada por 
Leonardo Bortolini.

Em 08 de agosto, o juiz Yale Sabo Mendes, da 
7ª Vara Cível de Cuiabá, suspendeu a inscrição da 
chapa liderada pelo presidente da AMM atenden-
do à um pedido de liminar feito por Bortolini ale-
gando que Fraga teria desrespeitado os estatutos 
da entidade ao não atender integralmente o regu-
lamento da eleição. O presidente da entidade con-
seguiu, após muita luta, reverter a cassação da limi-
nar que o impediria de participar da eleição e se 
manteve no páreo mesmo sub-judice.

A entrada do judiciário no processo elei-
toral da AMM também trouxe para o centro 
da disputa grupos políticos em favor dos do-
is candidatos. Liderado pelo governador Ma-
uro Mendes, o grupo pro- Bortolini foi à 
campo a fim de reforçar a base de apoio à 
sua candidatura. Mendes garantia que esta-
va “neutro” na disputa, no entanto, sua es-
posa, a primeira-dama Virgínia Mendes, ex-
ternou publicamente o apoio ao prefeito de 
Primavera do Leste.

Por sua vez, Fraga acionou antigos e for-
tes aliados para lhe dar suporte político co-
mo o ex-deputado Carlos Bezerra (MDB), 
Jayme Campos (UB) e os prefeitos de Ron-
donópolis, Zé do Pátio (PSB), e de Cuiabá, 
Emanuel Pinheiro (MDB). Mesmo não ten-
do sido o suficiente, foi o que bastou para 
consolidar o “racha” no movimento munici-
palista em Mato Grosso.

A vitória apertada de Bortolini lhe dá 
uma plataforma, ainda que pouco consis-
tente, para voos políticos mais altos a partir 
da eleição de 2026, que por estar no segun-
do mandato – cumpriu um mandato tampão 
de três anos antes de eleger-se em 2020 - 
não poderá disputar a prefeitura de Prima-
vera do Leste no ano que vem.  

A conquista também alarga o portal político 
para nomes como o da deputada Janaina Riva 
(MDB), uma das mais ativas na defesa da can-
didatura de Bortolini, e para o grupo do gover-
nador Mauro Mendes, que passa a ter a AMM 
como uma base de arregimentação de apoios 
para seus integrantes que pretendem disputar 
as eleições de 2024.

6 SOCIAL 7 GERAL

Prefeito de Primavera do Leste se elege presidente 
da AMM e “racha” movimento municipalista

MUNICIPALISMO RACHADO

A eleição da nova 
diretoria da 
Associação Mato-
grossense de 
Municípios (AMM) 
foi judicializada e 
transcorreu em 
clima de racha e 
grande animosidade 
entre dois grupos de 
prefeitos

O prefeito de Primavera do Leste (240 
km de Cuiabá) ,  Leonardo Bortol ini 
(MDB) será o novo presidente da Associ-
ação Mato-grossense de Municípios 
(AMM) para o triênio 2024/2026. O jo-
vem prefeito (37 anos) venceu a disputa 
contra o atual presidente da entidade mu-
nicipalista, o ex-prefeito Neurilan Fraga, 
por uma diferença de apenas 10 votos. A 
eleição foi uma das mais tumultuadas e 
acirradas já ocorrida nos 40 anos de exis-
tência da AMM.

A disputa entre Léo Bortolini e Neurilan Fra-
ga literalmente fez rachar em duas bandas o 
movimento municipalista de Mato Grosso. Bor-
tolini conseguiu 68 votos contra os 58 obtidos 
por Fraga, numa demonstração de que os inte-
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Leonardo Bortolini, prefeito de Primavera do Leste, vai comandar a AMM pelos próximos três anos com 
uma base dividida e politicamente em crise

resses políticos partidários se sobrepuseram às 
propostas de ambas as chapas.

Durante a campanha, Bortolini tentou 
por vias judiciais eliminar a concorrên-
cia. Não conseguiu a totalidade do que 
queria: cassar o direito de Fraga de con-
correr ao quinto mandato consecutivo 
de presidente da AMM. Mas, causou es-
tragos irrecuperáveis à base de apoio ao 
adversário, provocando a mudança de 
voto em pelo menos meia dúzia de pre-
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feitos que, inicialmente, eram defenso-
res da manutenção de Fraga na presidên-
cia da entidade municipalista.

Disputa de poder futuro
A eleição na AMM se constituiu em um cam-

po de batalha fratricida muito mais pelas ambi-
ções de quem não é prefeito do que por diver-
gência de propostas dos dois candidatos que 
pleiteavam a sua presidência. As interferências 
externas no processo foram se aclarando a par-

TCE-MT oferece exames de 
mamografia e câncer do colo do 

útero durante Outubro Rosa

CONSCIENTIZAÇÃO

O Tribunal de Con-
tas de Mato Grosso 
(TCE-MT) oferecerá 
50 exames de mamo-
grafia para servidoras 
com mais 40 anos e 
50 exames de câncer 
do colo do útero 
(CCO) para servido-
ras com idade a partir 
de 35 anos ao longo 
deste mês. A iniciati-
va faz parte da cam-
panha Outubro Rosa, 
lançada pelo presi-
dente do órgão, con-
selheiro José Carlos 
Novelli. 

“Assim como inú-
meras instituições pelo mundo, o TCE-MT abra-
ça esta causa, compartilhando informações pa-
ra conscientização coletiva e proporcionando 
maior acesso aos serviços e diagnósticos”, afir-
mou Novelli ao convidar conselheiros e dema-
is servidores a compartilharem o laço rosa, que 
simboliza a campanha. 

Na ocasião, o presidente da Comissão 
Permanente de Saúde e Assistência Social 
do TCE-MT, conselheiro Guilherme Anto-
nio Maluf, falou sobre a importância da 
conscientização. “É um câncer curável, es-
pecialmente se for detectado precocemen-
te, então é muito relevante que essa campa-
nha se repita ano a ano. Tenho certeza de 
que vai alertar muitas mulheres para a pos-
sibilidade de um diagnóstico precoce e 
com isso, trazer sucesso ao tratamento".

Vale destacar que os exames de mamogra-
fia são destinados às servidoras que não têm 
plano de saúde, que apresentam histórico fami-
liar da doença e/ou que tenham observado 
qualquer alteração em exames anteriores. Os 
exames serão realizados de 16 a 20 de outubro.

Já os exames de CCO, serão agendados nos 
dias 16, 17, 18, 23, 24, 30 e 31 de outubro, pela 
médica ginecologista do Núcleo de Qualidade 
de Vida no Trabalho (NQVT). 

Desenvolvida pela Secretaria Executiva 
de Gestão de Pessoas, por meio do Núcleo 
de Qualidade de Vida no Trabalho (NQVT), 
em parceria com a Comissão Permanente de 
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Saúde e Assistência Social, a campanha conta 
ainda arrecadação de lenços para doação às 
mulheres em tratamento no Hospital de Cân-
cer e mobilização dos servidores para usa-
rem uma peça na cor rosa no dia 24 de outu-
bro, quando será realizada palestra com o es-
pecialista Bruno Heringer.

Câncer de mama 
Segundo o Instituto Nacional do Câncer (Inca), 

para o Brasil, foram estimados 73.610 casos novos 
de câncer de mama em 2023, com um risco esti-
mado de 66,54 casos a cada 100 mil mulheres. 

O câncer de mama é o tipo que mais aco-
mete mulheres em todo o mundo. Cerca de 
2,3 milhões de casos novos foram estima-
dos para o ano de 2020, o que representa 
cerca de 24,5% de todos os tipos de neopla-
sias diagnosticadas nas mulheres. Também 
ocupa a primeira posição em mortalidade 
por câncer entre as mulheres no Brasil, com 
taxa ajustada por idade, pela população 
mundial, para 2021, de 11,71/100 mil 
(18.139 óbitos).  

Os principais sinais e sintomas suspeitos de 
câncer de mama são: caroço (nódulo), geralmente 
endurecido, fixo e indolor; pele da mama averme-
lhada ou parecida com casca de laranja, alterações 
no bico do peito (mamilo) e saída espontânea de lí-
quido de um dos mamilos. Também podem apa-
recer pequenos nódulos no pescoço ou na região 
embaixo dos braços (axilas). 
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8 GERAL

GT do estado e do Ministério de Meio Ambiente 
busca viabilizar investimentos no Parque de Chapada

TURISMO E MEIO AMBIENTE

Um grupo de trabalho (GT) composto por 
técnicos do Ministério do Meio Ambiente e do 
Governo do Estado de Mato Grosso será res-
ponsável por realizar estudos que possam via-
bilizar investimentos de recursos estaduais no 
Parque Nacional de Chapada dos Guimarães. 
A criação do GT foi anunciada após encontro 
do governador Mauro Mendes (UB) com a mi-
nistra Marina Silva, em Brasília.

"Vamos ter outras reuniões visando 
construir um consenso para permitir que 
o Governo do Estado de Mato Grosso faça 
os investimentos no parque, e que esse 
parque possa atingir o seu grande objeti-
vo, que é preservar os ativos ambientais 
que lá existem, mas também melhorar a 
condição de visitação para os turistas e pa-
ra os cidadãos de Mato Grosso, do Brasil e 
de qualquer lugar do mundo que vierem 
para cá", relatou o governador.

Conforme Mauro Mendes, o objetivo do Go-
verno é fazer um aporte de R$ 200 milhões no par-
que nós próximos quatro anos e evitar que o local 
seja concessionado à iniciativa privada. Com uma 
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O deputado estadual Ludio Cabral (PT) afirmou na Comissão 
de Meio Ambiente do Senado que discutiu a estadualização 
do Parque Nacional de Chapada dos Guimarães que a 
proposta fere leis municipais e federais e traz uma 
insegurança jurídica no País sobre a regulamentação das 
áreas de conservação e parques ambientais

Parque Nacional de Chapada dos 
Guimarães: investimentos 
propostos pelo Governo do Estado 
tenta impedir a concessão para a 
iniciativa privada

Encontro entre o governador Mauro Mendes e a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva buscou caminhos para que 
recursos do estado sejam aplicados no Parque Nacional de Chapada dos Guimarães

O governador 
Mauro Mendes quer 
investir R$ 200 
milhões na região 
para alavancar o 
turismo e promover 
a proteção 
ambiental

possível concessão, a empresa vencedora poderia 
cobrar até R$ 100 de entrada, por pessoa, valor con-
siderado "absurdo" pelo governador.

Já na hipótese de serem autorizados os 
investimentos, o Estado prevê várias me-
lhorias, como a estruturação do Centro Geo-
désico; o acesso à Cidade de Pedra com im-
plantação de mirante; acesso, trilhas e segu-
rança no Morro de São Jerônimo; passarela 
de vidro no Portão do Inferno; implantação 
de elevador e acesso ao Véu de Noiva; sina-
lização de trilhas e outras ações.

"É isso que todos querem: preservar, potenci-
alizar e melhorar esses acessos e criar alternati-
vas para que essa grande beleza possa ser me-
lhor utilizada. E manter o acesso gratuito, por-
que a ampla maioria da população não tem con-
dições de pagar R$ 100 para entrar no parque, 
ainda mais sem qualquer estrutura", pontuou.

Parceria Positiva
Para a ministra Marina Silva, a institui-

ção de um grupo de trabalho é um passo 
importante para encontrar o melhor cami-
nho para a cooperação entre Governo Fe-
deral e Governo do Estado.

"Mato Grosso é um estado bastante próspe-
ro e entendemos que esse é um esforço para di-
versificar a economia. Vamos trabalhar nesse 
grupo de trabalho para encontrar o melhor ca-
minho, e posteriormente formalizarmos essa 
cooperação", declarou.

Também participaram da reunião: o se-
cretário-executivo do ministério, João Pau-
lo Capobianco; o senador Mauro Carvalho; 
a deputada federal Gisela Simona; o depu-
tado estadual Ludio Cabral; e os secretários 
de Estado Fábio Garcia (Casa Civil) e Mau-
ren Lazzaretti (Meio Ambiente).

Estadualização adiada
Paralela à reunião entre Mendes e Marina 

Silva, a Comissão de Meio Ambiente (CMA) 

do Senado decidiu adiar a votação do texto 
do projeto da senadora Margareth Buzetti 
(PSD-MT) que propõe a estadualização do 
Parque Nacional de Chapada dos Guimarães. 
O adiamento foi causado pelo pedido de vis-
tas do senador Confúcio Moura (MDB-RO).

O projeto de Buzetti já tem relatório favo-
rável à aprovação do senador Mauro Carva-
lho Júnior (UB-MT). O adiamento dará um 
pouco mais de tempo para que uma solu-
ção ao impasse seja debatida entre Ministé-
rio do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA) e governo estadual.

O tema foi debatido em audiência públi-
ca, na CMA que contou com a participação 
do deputado estadual Lúdio Cabral (PT-MT) 
que fez a defesa contra a estadualização e 
apontou que que o estado já conta com 40 
unidades de conservação e parques estadua-
is totalmente carentes de investimentos.
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